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Prefácio




O foco principal deste livro está na “introdução especial” — ou seja, aborda as questões históricas acerca de autoria, data, fontes, propósito, destinatários e assuntos afins. Muitas obras recentes dedicam mais espaço do que nós à forma literária, crítica retórica e paralelos históricos. Não minimizamos a importância desses tópicos e apresentamo-los quando diretamente relacionados com o assunto especificamente em foco. Na nossa experiência, porém, o melhor contexto para examinar essas questões em profundidade é o das disciplinas exegéticas, especialmente as de exegese de livros específicos. Além disso, receamos que uma atenção demasiada a esses tópicos à custa de questões introdutórias tradicionais tenda a divorciar os livros do Novo Testamento de seu contexto histórico e estudantes de algumas questões importantes debatidas nos primeiros séculos da igreja cristã. Isso também significa dizer que com frequência nos referimos a fontes primárias. Nos debates de questões como, por exemplo, o que Papias quer dizer com “o presbítero João”, tendemos a citar a passagem e a analisá-la de modo que os estudantes possam ver por si mesmos quais são (ou devem ser!) as questões decisivas do assunto em pauta.




Embora a ênfase deste livro recaia sobre “introdução especial”, incluímos um breve esboço ou resumo de cada documento neotestamentário, às vezes apresentando a fundamentação lógica para as escolhas que fizemos. Em cada caso, apresentamos um relato resumido dos estudos que atualmente estão sendo feitos sobre o livro e indicamos um pouco da contribuição teológica que cada documento neotestamentário presta ao cânon. Nossa preocupação principal é que as novas gerações de estudantes de teologia alcancem uma compreensão mais apurada da Palavra de Deus.




Procuramos escrever tendo em mente os estudantes de primeiro e segundo anos de seminários e faculdades teológicos. Não há dúvida de que, na maioria dos casos, o material será suplementado por aulas sobre o assunto. Alguns professores optarão por utilizar o material numa sequência diferente da apresentada aqui (e.g., designando como tarefa a leitura dos capítulos sobre Mateus, Marcos e Lucas, antes do capítulo sobre os Evangelhos Sinóticos). As bibliografias estão basicamente em inglês, mas estão incluídas um número reduzido de obras em alemão, francês e outras línguas modernas. A intenção é que essas bibliografias sejam breves o suficiente para não serem intimidadoras, e abrangentes o bastante para não serem reducionistas. Os professores podem orientar os estudantes sobre a relevância de obras específicas para determinados contextos.




Igualmente importante é o fato de que limitamos o tamanho desta Introdução ao Novo Testamento, de sorte que pode ser usada como livro-texto. Uma ou duas introduções são tão longas que somente partes relativamente curtas são designadas para serem lidas pelos estudantes. Isso significa que é possível graduar-se de um seminário [ou faculdade de teologia] sem ter lido uma única introdução ao Novo Testamento de capa a capa. Conquanto a concisão deste volume impeça uma análise minuciosa de muitos assuntos que gostaríamos de ter abordado em profundidade, esperamos que os limites que escolhemos para esta obra acentuem a ele o valor para ser utilizado nas salas de aula.




Os dois autores são de confissão evangélica. Não resta dúvida de que, de alguma forma, a herança religiosa predispõe nossa interpretação, mas (assim esperamos) não de modo mais acentuado que a influência da respectiva herança sobre outros estudiosos do Novo Testamento. É verdade que procuramos evitar o obscurantismo, mas, por outro lado, às vezes levantamos possibilidades e perguntas que algumas introduções deixam de lado com excessiva facilidade. Procuramos lidar com uma amostragem relevante da vasta quantidade de literatura contemporânea seguindo, por vezes, a abordagem tradicional e, em alguns casos, sugerindo uma nova perspectiva para determinada questão. Quando as evidências não nos permitiram chegar a conclusão alguma, deixamos as questões em aberto.




Alguns leitores gostariam de saber como este livro está relacionado com a edição anterior (1992 em inglês) com o mesmo título, mas escrito por três autores — Carson, Moo e Leon Morris. De modo geral trata-se de uma atualização da edição anterior. No entanto, diversas mudanças importantes foram introduzidas: (1) Como, por causa da idade, Leon Morris não estava mais em condições de dar sua contribuição a este livro, decidimos, com a anuência dele, que seria mais simples se nós dois dividíssemos os capítulos que ele escreveu entre nós. Assim, cada um de nós escreveu aproximadamente metade do livro. Atualizamos e revisamos nosso trabalho anterior e revisamos amplamente ou reescrevemos os capítulos que herdamos de Leon Morris. (2) O capítulo sobre Paulo foi expandido para incluir uma breve análise sobre os debates atuais sobre a “nova perspectiva”. (3) Um capítulo preliminar foi acrescentado para apresentar uma breve história com o fim de explicar como os cristãos que liam os documentos de primeira mão que constituíram o Novo Testamento passaram para o estudo atual do Novo Testamento. Esse tipo de levantamento é muito intimidador, mas a nossa intenção tem sido ajudar os estudantes a localizar as tendências atuais no âmbito dos debates e das análises históricas. (4) A seção sobre “pseudonímia” no capítulo sobre as Cartas Pastorais foi removida daquele capítulo e expandido de modo significativo. Foi acrescentada a uma seção expandida sobre as cartas de Paulo que constituem um novo capítulo, “Cartas do Novo Testamento”. (5) Incluímos em cada capítulo um resumo mais substancial do conteúdo dos livros bíblicos e uma breve interação, quando relevante, com algumas das abordagens literárias e das ciências sociais mais recentes para a interpretação do Novo Testamento.




Essas mudanças tornaram o livro mais extenso, mas esperamos que tenha permanecido compacto o suficiente para ser útil — na verdade, mais útil — para uma nova geração de estudantes.




Cada um de nós apresentou sugestões e críticas do trabalho do outro. Tentamos reduzir ao mínimo as diferenças de estilo e outras. Embora em algumas situações as referências no texto revelem a identidade do autor específico, a obra é caracterizada em grande parte por um trabalho conjunto. Os leitores que têm prazer em comparar as edições descobrirão que, em algumas situações, mudamos de opinião em alguns assuntos. 




Somos imensamente gratos a Jonathan Davis e Michael Thate por compilarem os índices.




Soli Deo gloria.




D. A. Carson e Douglas J. Moo
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REFLETINDO SOBRE O ESTUDO DO NOVO TESTAMENTO




As pessoas têm lido e estudado o Novo Testamento desde que os seus respectivos documentos foram escritos. Mesmo antes que todos os 27 livros canônicos do Novo Testamento fossem escritos, alguns julgaram a interpretação dos documentos existentes bastante desafiadoras (veja o comentário de 2Pe 3.15-16 sobre Paulo). Um intervalo de dois milênios, isso sem mencionar mudanças de idioma, cultura e história não tornaram a tarefa menos complicada. A torrente de comentários, estudos e monografias ao longo dos séculos, todos com o intuito de explicar — ou, em alguns casos — minimizar a relevância dos documentos do Novo Testamento, torna a tarefa mais fácil e mais difícil. Mais fácil, porque há muitas orientações boas e instigantes; mais difícil, porque o grande volume desse material, isso sem mencionar sua natureza completamente mista e, com frequência, seu conteúdo mutuamente contraditório, é profundamente desafiador para o estudante que mal começou a estudar o Novo Testamento.




Este capítulo apresenta basicamente uma história superficial de uma seleção de pessoas, movimentos, questões e abordagens que moldaram o estudo do Novo Testamento. O estudante que se propõe a entender o estudo atual do Novo Testamento é repentinamente forçado a se deparar com uma variedade impressionante de novas disciplinas (e.g., crítica textual, crítica histórica, hermenêutica), com a terminologia de novas ferramentas (e.g., crítica da forma, crítica da redação, análise do discurso, leituras pós-modernas) e pessoas centrais (e.g., F. C. Baur, J. B. Lightfoot, E. P. Sanders). Estudantes com imaginação perceberão imediatamente que não terão nas mãos os rolos do Novo Testamento recém-escritos por mãos apostólicas; eles pegarão uma coleção de documentos encadernados e impressos e provavelmente traduzidos. Além disso, o texto em si é algo que tanto crentes quanto descrentes estiveram estudando e explicando por dois milênios. 




O objetivo aqui, então, é fornecer uma estrutura suficiente para tornar a compreensão do restante deste livro, e de muitos outros livros sobre o Novo Testamento, um pouco mais fácil.




A transmissão do texto




No início do seu Evangelho, Lucas comenta que “muitos” já haviam escrito relatos a respeito de Jesus (Lc 1.1-4). Embora alguns estudiosos tenham argumentado que houve um longo período de tradição oral antes de qualquer texto substancial sobre Jesus ou sobre a igreja primitiva ter sido escrito, as evidências apontam na direção contrária: o mundo em que Jesus nasceu era altamente alfabetizado.1 Com base nessa perspectiva, a existência dos documentos que compõem o cânon do Novo Testamento é pouco surpreendente.




Esses documentos foram originariamente escritos à mão em rolos separados. Há evidências substanciais de que a escrita era feita em letras maiúsculas, sem espaços, e basicamente sem pontuação. A impressão do texto ainda estava muito distante (quase um milênio e meio); logo, cópias adicionais foram feitas à mão. Em teoria, isso poderia ser feito por copiadores profissionais: em um scriptorium, um homem leria o texto na velocidade de ditado, vários escribas escreveriam o que ele ditou, e outro verificava cada cópia em relação ao original, geralmente usando tinta de cor diferente para fazer as correções. Esse tipo de multiplicação profissional de cópias era trabalhoso e, portanto, caro. A maior parte das primeiras cópias cristãs do Novo Testamento foram, sem dúvida, feitas por leigos ávidos por obter outra carta de Paulo ou um relato escrito da vida, do ministério, da morte e da ressurreição de Jesus. Isso baixou o preço: os cristãos estavam investindo seu próprio tempo para fazer suas próprias cópias e não precisavam pagar grandes somas em dinheiro a escribas profissionais. Por outro lado, a cópia particular feita por um leigo ávido e bem-intencionado provavelmente incluiria mais erros de transcrição do que cópias feitas e corrigidas em um scriptorium. 




Como o cânon do Novo Testamento foi formado é analisado brevemente no último capítulo deste livro. Por ora, é suficiente observar que, à medida que o número de cópias de documentos do Novo Testamento aumentava, três mudanças formais logo foram introduzidas. Primeiro, o rolo deu lugar ao códice, isto é, a um livro encadernado mais ou menos como um livro atual, que permitia aos leitores procurar passagens muito rapidamente sem precisar desenrolar o rolo por muitos metros. Segundo, cada vez mais (embora certamente não exclusivamente) as letras maiúsculas (os estudiosos as denominam “unciais”) deram lugar a escritas cursivas que eram menos claras, mas escritas muito mais rapidamente. Terceiro, como a igreja primitiva, mesmo no âmbito do Império Romano, era formada por grupos altamente diversos, não demorou muito para que o Novo Testamento, e na verdade toda a Bíblia, fosse traduzida para outras línguas. Essas “versões” da Bíblia (como são chamadas as traduções) variavam muito em qualidade.2 Não havia leis de direitos autorais nem editoras-padrão; logo, não demorou para haver numerosas versões latinas, versões siríacas e assim por diante, à medida que indivíduos ou igrejas locais produziam o que parecia necessário para suas próprias congregações. 




Hoje uma impressora digital profissional produz milhares de cópias idênticas. Quando cada cópia é escrita à mão, no entanto, se o trabalho for bastante extenso, cada cópia será um pouco diferente de todas as outras, porque os erros acidentais introduzidos por cópias sucessivas não estarão todos presentes no mesmo lugar. O desafio de produzir uma cópia perfeitamente fiel ao original logo se torna muito maior. Um cristão em uma época subsequente, ao fazer uma cópia de outra cópia, percebe o que julga serem erros no manuscrito diante dele e os corrige em sua nova cópia. Infelizmente, no entanto, é possível que algumas coisas que ele julgava serem erros efetivamente estavam presentes no original. Por exemplo, é bem conhecido que existem muitas anomalias gramaticais no livro de Apocalipse. A razão para isso é contestada: há três teorias principais e várias secundárias. Mas um copista posterior talvez possa ter imaginado que os erros haviam sido introduzidos por copistas intervenientes e os “corrigiu” para a gramática “adequada” — introduzindo assim novos erros. 




Dois outros “acidentes” da história e da geografia ajudaram a determinar precisamente o material que chegou até nós. Primeiro, assim como o Império Romano foi dividido entre Oriente e Ocidente (decorrente da decisão do imperador Constantino de estabelecer uma capital oriental que veio a ser chamada de Constantinopla), a igreja fez o mesmo. No Ocidente, uma vez que não era apenas a língua oficial da Roma, mas também com o tempo tendeu a eliminar o grego como língua franca, o latim logo predominou na igreja. Inicialmente havia muitas versões latinas, mas, no final do século 4, Dâmaso, bispo de Roma, comissionou Jerônimo a preparar uma versão oficial em latim que seria amplamente distribuída e por vezes imposta às igrejas do Ocidente. Esta versão latina, revisada várias vezes, tornou-se a Vulgata, que dominou o Ocidente por um milênio. Em contraste, o grego era predominante no Oriente, que no futuro tornou-se o Império Bizantino. Inevitavelmente, manuscritos gregos foram usados e copiados com muito mais frequência sob essa herança linguística do que no Ocidente, até que Constantinopla foi conquistada pelos turcos muçulmanos em 1453. Em decorrência disso, muitos estudiosos orientais fugiram para o Ocidente, levando consigo seus manuscritos gregos — um desenvolvimento que ajudou a promover tanto a Reforma quanto o Renascimento.




Em segundo lugar, o material em que os livros antigos foram escritos (ou seja, seus equivalentes de papel) se decompunha mais facilmente em alguns climas do que em outros. Os livros mais caros eram feitos de pergaminho, pele de animal tratada. Um pergaminho de qualidade mais elevada era chamado de velino. Mais comumente, os livros eram feitos de papiro, uma planta que cresceu abundantemente no delta do Nilo. O papiro tem a constituição de salsão ou de ruibarbo. Tiras longas podiam ser descascadas, esmagadas e coladas para constituir folhas. Embora o pergaminho seja mais resistente do que o papiro, ambos os materiais são orgânicos e, portanto, se decompõem facilmente, especialmente quando há umidade na atmosfera. Assim, não é de surpreender que as melhores coleções de manuscritos realmente antigos vêm das areias quentes e secas do Egito.






Há cerca de cinco mil manuscritos ou partes de manuscritos (alguns deles são apenas fragmentos) de todo o Novo Testamento grego ou parte dele.







Então, que evidências textuais concretas chegaram até nós? Há cerca de cinco mil manuscritos ou partes de manuscritos (alguns deles são apenas fragmentos) de todo o Novo Testamento grego ou parte dele, e cerca de oito mil manuscritos ou partes de manuscritos de traduções. Todas essas evidências podem ser classificadas de várias maneiras. Por exemplo, elas podem ser divididas de acordo com o material de escrita (pergaminho ou papiro). Mais importante, os manuscritos unciais do Novo Testamento grego (ou seja, aqueles escritos em letras maiúsculas) são menos de trezentos, ao passo que há quase três mil minúsculos (manuscritos não escritos em letras maiúsculas). Além disso, há mais de dois mil lecionários — livros da igreja que contêm seleções do texto bíblico para serem lidas em muitas datas do ano eclesiástico. Outras fontes incluem citações da Bíblia encontradas nos primeiros pais da igreja e pequenas porções de escritos do Novo Testamento sobre óstracos (pedaços de cerâmica frequentemente usados por pessoas menos abastadas como material de escrita) e amuletos,3 que vão do século 4 ao século 13. Detalhamentos semelhantes podem ser apresentados para todas as evidências das traduções. Embora a maior parte deste material brote do período de mil anos entre 500 e 1500 d.C., os fragmentos mais antigos são da primeira metade do século 2. 




É útil observar que, de todas as obras que chegaram até nós do mundo antigo, o Novo Testamento é o mais amplamente atestado em evidências textuais. Por exemplo, para os seis primeiros livros dos Anais, escritos pelo famoso historiador romano Tácito, há apenas um único manuscrito, datado do século 9. As obras de Eurípides, o escritor de tragédias gregas mais bem atestado pela literatura das quais dispomos, estão preservadas em 54 manuscritos em papiro e 276 em pergaminho, e quase todos os pergaminhos derivam do período bizantino. A história de Roma por Veleio Patérculo chegou até nós em um único manuscrito incompleto, que foi perdido no século 17, depois que uma cópia havia sido feita. Em comparação, a riqueza e a variedade de material que apoia o Novo Testamento grego são impressionantes. 




A máquina de imprensa tornou a cópia manual de manuscritos obsoleta para sempre. A primeira edição impressa do Novo Testamento grego foi lançada em 10 de janeiro de 1514. Era o volume 5 de uma Bíblia poliglota encomendada pelo cardeal primaz da Espanha, Francisco Ximenes de Cisneros (1437-1517). Impressa na cidade de Alcalá, denominada Complutum em latim, a obra ficou conhecida como a Bíblia Poliglota Complutense. O volume 5 também continha o primeiro glossário grego impresso, o progenitor de inúmeros léxicos que foram publicados desde então.4 Mas, embora a Bíblia Complutense tivesse o primeiro Novo Testamento grego já impresso, não foi o primeiro a ser publicado (ou seja, impresso e colocado no mercado). Essa honra pertence à edição preparada por Desidério Erasmo (1469-1536), um estudioso holandês de Roterdã. Erasmo conseguiu completar a edição e a publicou em 1516. O livro contém centenas de erros tipográficos e baseou-se basicamente em dois manuscritos inferiores do século 12 preservados em um mosteiro em Basileia. 




Erasmo continuou a elaborar novas edições que corrigiram muitos dos erros tipográficos, edições baseadas em alguns manuscritos gregos adicionais. O melhor deles era um minúsculo do século 10. Era melhor do que seus outros manuscritos, já que era uma cópia de um uncial antigo, mas, como era bastante diferente dos outros manuscritos dos quais dispunha, Erasmo não confiava muito nele. A quarta edição definitiva (1527) foi preparada após Erasmo ter consultado a Bíblia Complutense. Ela contém três colunas: o grego, a Vulgata e a própria tradução latina de Erasmo. Sua quinta edição (1535) abandonou a Vulgata, mas, no que diz respeito ao texto grego, de modo geral era indistinguível de sua quarta edição.




As primeiras edições do Novo Testamento grego, todas elas, eram cópias ou adaptações da obra de Erasmo. Robert Estienne (cujo sobrenome frequentemente é citado em sua forma latinizada, Stephanus) publicou quatro dessas edições do Novo Testamento grego, três em Paris (1546, 1549 e 1550) e a última em Genebra (1551), onde, como protestante, viveu seus últimos anos. Suas duas primeiras edições foram uma mistura das edições Erasmiana e Complutense; sua terceira (1550) foi muito mais parecida com a quarta e a quinta edições de Erasmo e incluiu, pela primeira vez, um aparato crítico, variantes textuais, impressas nas margens internas, dos catorze manuscritos gregos nos quais se baseou, além do texto da Poliglota Complutense.5 Esta terceira edição exerceria uma influência surpreendente. Foi reimpressa em 1553 por Jean Crispin em Genebra, que apresentou somente seis alterações no texto grego. Théodore de Bèze (Teodoro de Beza), sucessor de Calvino em Genebra, publicou nove edições do Novo Testamento grego. Essas edições contêm algumas evidências textuais novas coletadas pelo próprio Beza, mas são muito semelhantes à terceira e quarta edições de Stephanus. Os tradutores da versão King James (1611) se basearam fortemente nas edições de Beza de 1588-1589 e de 1598. 




Então, em 1624, os irmãos Boaventura e Abraão Elzevir publicaram em Leiden uma edição compacta do Novo Testamento grego em grande parte extraída de edição de Beza de 1565. A segunda edição dos irmãos Elzevir, datada de 1633, afirma de maneira presunçosa (no que hoje seria chamado de um resumo publicitário) que agora o leitor tem “o texto que hoje é aceito/recebido por todos, no qual não apresentamos nada alterado ou corrompido”: as palavras que colocamos em itálico refletem o textus receptus em latim, referindo-se a um texto comumente aceito/recebido e, portanto, um texto padrão. Este é o “texto aceito/recebido” que, mais ou menos, está por trás de todas as traduções da Bíblia em inglês [e português] até 1881. Esta tradição textual é baseada no que em sua época era um mero punhado de manuscritos minúsculos em sua maioria tardios. 




Os séculos seguintes revelaram a vasta quantidade de evidências textuais já sintetizadas brevemente. O trabalho do crítico textual é peneirar essas evidências e procurar padrões na tentativa de descobrir qual variante textual está mais próxima do original, do qual obviamente não dispomos.6 Críticos textuais organizaram estas muitas evidências nos manuscritos em tipos de texto: características de variantes textuais que consideram refletir a tradição textual de determinado local. Inevitavelmente, se um manuscrito fosse transportado para outro local e uma cópia adicional fosse feita usando tanto este manuscrito transportado e manuscritos desse novo local, seria possível gerar uma cópia com “tipos de texto mistos”. Um pequeno grupo de manuscritos com afinidades ainda mais fortes, geralmente alguma evidência de empréstimo direto, às vezes é chamado de família. 




Como disciplina, a crítica textual começa com o trabalho de Richard Simon, um padre francês que estudou e escreveu no final do século 17. Então, em 1707, John Mill, um teólogo anglicano, apresentou, duas semanas antes de sua morte, uma bela edição do Novo Testamento grego, produto de décadas de trabalho (a última parte do qual foi enriquecida pelos escritos de Richard Simon). Ela reproduziu o “texto recebido” de maneira inalterada, mas o aparato crítico, que ocupava mais espaço em cada página do que o texto em si, incluiu não somente passagens paralelas, mas também as variantes textuais de todos os manuscritos, versões e edições impressas disponíveis. Esta edição também incluiu resumos sucintos de todas as informações conhecidas sobre a origem e a descendência textual de cada livro do cânon do Novo Testamento, além de explicações de todos os manuscritos do Novo Testamento então conhecidos e disponíveis, bem como comentários sobre todas as traduções.




De certa forma, no entanto, o personagem decisivo à frente da crítica textual é Johann Albrecht Bengel, um pietista da Suábia. Sua edição do Novo Testamento grego, publicada em 1734, não somente apresentou um texto que difere em inúmeras passagens do “texto recebido” (embora a maioria das mudanças não fosse importante), mas também trouxe um “aparato crítico” substancial. Aqui Bengel apresentou as variantes textuais mais importantes em cinco grupos, baseadas em sua importância (uma prática não muito diferente daquela seguida em algumas edições do Novo Testamento grego hoje). Sua avaliação do que provavelmente era original corresponde em grande medida aos julgamentos semelhantes feitos hoje. Bengel formulou regras ou princípios em que baseou suas decisões e, em grande medida, estas continuam em vigor hoje. 




Por exemplo, Bengel reconheceu que o número de manuscritos com determinada variante textual não era muito importante. Afinal, o grande número de manuscritos poderia ser essencialmente tardio, ou pertencer exclusivamente a uma tradição textual. É importante avaliar quando os manuscritos foram escritos e quantos tipos de texto apoiam uma variante textual (geralmente representando tradições textuais de diferentes partes do mundo). Bengel entendeu que a pergunta mais importante que um crítico textual pode fazer é: Qual variante textual mais provavelmente deu origem a todas as outras? Além disso, visto que em geral os escribas tendiam a eliminar as dificuldades percebidas, Bengel formulou a regra: “A variante textual mais complicada deve ser preferida à mais fácil” (Proclivi scriptioni praestat ardua). 




É evidente que nenhuma dessas regras é absoluta. Para começar, é necessário tentar distinguir entre erros não intencionais que os copistas cometeram e alterações intencionais. Alterações intencionais muitas vezes eram motivadas pelo desejo de “melhorar” o texto, sob a suposição de que algum escriba anterior houvesse cometido um erro. Sob tal suposição, a regra de Bengel funciona muito bem: provavelmente a variante textual mais complicada será a mais original. Mas quando há um erro não intencional — por exemplo, quando um escriba se tornou desleixado e acidentalmente inseriu três palavras de uma linha anterior e depois continuou a cópia —, nesse caso evidentemente não se aplica a mesma regra. A “leitura mais complicada” é aquela com a inserção inexplicável, mas, embora seja mais complicada, certamente não é mais original. A complexidade da tarefa da crítica textual só pode ser realizada por estudiosos que gastam uma quantidade extraordinária de tempo nos manuscritos em si, tornando-se profundamente familiarizados com a escrita, com as correções de escribas e as tendências de manuscritos individuais. A questão nunca é meramente mecânica. Exige tanto um vasto conhecimento quanto um bom juízo.7




Intrínseco a esses argumentos, e progressivamente elaborados durante o próximo século, estão dois pares de distinções. Em primeiro lugar, é preciso distinguir entre evidências externas (ou seja, que variantes textuais são apoiadas por quais manuscritos) e evidências internas (ou seja, que argumentos do texto em si podem ser apresentados em defesa desta ou daquela variante textual). Em segundo lugar, no que diz respeito às evidências internas, os críticos textuais distinguem entre probabilidade intrínseca (ou seja, o que o autor provavelmente escreveu, com base em suas tendências observadas) e probabilidade transcricional (ou seja, o que os copistas provavelmente teriam anotado, seja uma alteração intencional, seja não intencional).




Este breve relato do surgimento da crítica textual de modo algum faz justiça aos inúmeros estudiosos que trabalharam diligentemente em textos específicos, muito menos ainda para um punhado de pesquisadores eminentes — por exemplo, Brian Walton (1600-1661), Richard Bentley (1662-1742), Johann Jakob Wettstein (1693-1754), Edward Harwood (1729-1794), Johann Jakob Griesbach (1745-1812), Lobegott Friedrich Constantin von Tischendorf (1815-1874), e o trabalho combinado de Brooke Foss Westcott (1825-1901) e Fenton John Anthony Hort (1828-1892). Hoje o centro mais importante de crítica textual do Novo Testamento, tanto pela abrangência de sua biblioteca quanto pela porcentagem surpreendentemente alta de textos já digitalizados, é o Institut für Textforschung em Münster (Alemanha).






	A maior parte (com raras exceções) do texto do Novo Testamento grego está firmemente estabelecida. É importante ressaltar que, em passagens em que as incertezas permanecem, nenhuma questão doutrinária está em jogo.







A esmagadora maioria dos críticos textuais contemporâneos adota uma posição denominada ecletismo. Isso significa simplesmente que eles escolhem/optam (o grego para o verbo “escolher/optar por” é eklegomai) pela variante textual com base no que percebem ser a mais adequada depois que todas as evidências, internas e externas, são cuidadosamente avaliadas. Mas há dois grupos minoritários. Um continua a apoiar o “texto recebido”, se não na forma publicada pelos irmãos Elzevir, pelo menos o “texto majoritário”, ou seja, variantes textuais apoiadas pelo maior número de manuscritos.8 O outro grupo minoritário promove o ecletismo pleno. Seus membros ignoram as evidências externas (ou seja, não creem que qualquer consideração deve ser dada a argumentos sobre quais manuscritos ou grupos de manuscritos apoiam qualquer variante textual); eles se concentram totalmente nas evidências internas.9




Independentemente das disputas acadêmicas em andamento, leitores cristãos sérios hoje estão equipados com informações surpreendentemente precisas e detalhadas em seu Novo Testamento grego. A maior parte (com raras exceções) do texto do Novo Testamento grego está firmemente estabelecida. É importante ressaltar que, em passagens em que as incertezas permanecem, nenhuma questão doutrinária está em jogo. Não há dúvida que variantes textuais podem levantar questionamentos se determinada postura doutrinária ou dado histórico é ou não apoiado por esta ou aquela passagem, mas inevitavelmente pode-se apelar para passagens paralelas em que o texto é confiável para abordar as questões doutrinárias ou históricas mais abrangentes. No que diz respeito à disponibilidade e à variedade de evidências textuais, em decorrência do grande número de descobertas de manuscritos nos séculos 19 e 20, estamos incomparavelmente melhor do que os cristãos há quase 1.900 anos.10 Talvez também valha a pena especular que, na providência de Deus, estamos em uma condição melhor sem os originais, pois é praticamente certo que os trataríamos com reverência idólatra concentrando-nos mais no objeto em si do que naquilo que o manuscrito efetivamente dizia.




Tradições interpretativas de longa data




Um perigo perene entre os estudantes contemporâneos do Novo Testamento é ignorar a história de dois mil anos de debate e de interpretação gerada por esses 27 livros. A pressão para estar atualizado com a volumosa literatura contemporânea, combinada com a tendência endêmica da cultura ocidental do século 21 para reverenciar o inovador, até mesmo a moda, e desconfiar do tradicional, conspira para nos cegar para nossas conexões com vinte séculos de leitores cristãos. Além disso, tanto estudiosos conservadores quanto liberais estão inclinados, por diferentes razões, a se concentrar nos séculos mais recentes. Do lado conservador, muitos (especialmente os evangélicos) às vezes são tentados a pensar que a reflexão teológica séria começou com a Reforma e que, desde que se faça uma exegese cuidadosa, na verdade não há muito a aprender com a teologia histórica. Do lado liberal, muitos tratam o período anterior ao Iluminismo como um pântano de interpretação supersticiosa e não científica, agora seguramente abandonada por nosso aprendizado muito mais amplo.11




Obviamente, uma seção curta de um capítulo de um livro não pode pretender fazer justiça a esta longa tradição. O que se segue não é uma lista abrangente de desenvolvimentos interpretativos ao longo de um milênio e meio, mas um resumo altamente seletivo de diversas pessoas e movimentos importantes que se mostraram influentes na interpretação do Novo Testamento e algumas pequenas indicações do impacto dos documentos do Novo Testamento na história.




1. Um dos desenvolvimentos mais importantes foi a compilação dos documentos do Novo Testamento em grupos (os escritos paulinos, ou alguns deles, já circularam juntos? Cf. 2Pe 3.15-16) e no cânon do Novo Testamento em si. Algumas das etapas desse processo são esboçadas no último capítulo deste livro e não precisam ser analisadas aqui. Mas vale ressaltar que os debates durante os primeiros séculos da igreja quanto ao que deveria ser incluído no cânon trataram de questões que ainda são abordadas em qualquer introdução contemporânea competente ao Novo Testamento. Por exemplo, os pais da igreja se recusaram a admitir ao cânon qualquer livro que julgassem pseudô­nimo (ou seja, ostensivamente escrito por alguém como Paulo, mas que efetivamente não era ele), e essa recusa os envolveu em questões de autoria. Em suma, não apenas questões interpretativas, mas também questões técnicas de “introdução” ocuparam a agenda da igreja desde o início. 




2. Desde o seu início, o cristianismo inevitavelmente se definiu, pelo menos em parte, contra o pano de fundo das várias formas de judaísmo predominantes nos primeiros séculos. Assim como o movimento mundial ao qual nos referimos hoje como “cristianismo” tem uma grande diversidade de formas e compromissos, muitos dos quais seriam considerados apenas tenuemente cristãos por outros no movimento, assim também no primeiro século o judaísmo era altamente diversificado, e algumas de suas formas eram condenadas com afinco por outros ramos como apóstatas. Uma análise completa das relações entre os primeiros cristãos e o judaísmo é, portanto, necessariamente complexa. 




A maioria dos primeiros cristãos, sem dúvida, era constituída de judeus. À medida que cada vez mais gentios eram acrescentados à igreja, e à medida que os primeiros cristãos refletiram sobre o que Deus havia realizado por meio da morte e da ressurreição de Jesus Cristo, várias tensões inevitavelmente se desenvolveram entre aqueles que se ocupavam com essas questões (veja At 15 e Gl 2.11-14). Os documentos do Novo Testamento narram alguns dos primeiros desenvolvimentos, à medida que os cristãos vieram a reconhecer que, se Jesus era exclusivamente o fundamento suficiente da salvação, então certas características intrínsecas ao judaísmo, como a circuncisão, ou características amplamente observadas no judaísmo, como restrições alimentares kosher, não poderiam ser obrigatórias para todos os crentes. Além disso, se o sacrifício de Jesus lidou com o nosso pecado, então o papel dos sacrifícios do Templo precisaria ser contestado. Assim, os cristãos foram levados a reavaliar seu próprio relacionamento com a aliança mosaica. Se o Senhor Jesus havia inaugurado uma nova aliança em seu sangue (Lc 22.20; 1Co 11.25; cf. 2Co 3.6; Jr 31.31-34), então a aliança mosaica precisava ser considerada uma aliança antiga (cf. 2Co 3.6; Hb 8.13). 




Reflexões como essas, já vislumbradas nas páginas do Novo Testamento, geraram debates contínuos entre judeus e cristãos no século 2. A mais eloquente dessas discussões vem da pena de Justino Mártir (c. 100-165) no livro Diálogo com Trifão. O livro trata da conversa de Justino com um judeu erudito, Trifão, e alguns de seus amigos. O livro não mostra somente como Justino desejava ganhar tanto judeus quanto gentios para Cristo, mas também como um apologista cristão do século 2 interpretou o Antigo Testamento à luz do Novo para construir uma teologia de toda a Bíblia.12




3. Ao mesmo tempo, os primeiros cristãos logo estavam levando gentios a Cristo. O livro de Atos relata a expansão, identificando Antioquia como a cidade com a primeira igreja forte de diferentes raças da qual sabemos algo substancial (At 11.19-30; 13.1-3; 15.1-35). Paulo entendia seu papel como apóstolo aos gentios (Gl 2.7-10). Ele conseguiu evangelizar judeus e outros que frequentavam as sinagogas locais (veja especialmente o relato de seu evangelismo na sinagoga em Antioquia da Pisídia, At 13.16-43), mas ele foi chamado primordialmente para evangelizar gentios pagãos, fossem eles pessoas comuns em pequenas cidades (At 14.8-18), citadinos sofisticados (At 19) ou intelectuais (At 17.16-34). Nesses contextos, ele inevitavelmente confrontou várias “filosofias”: os epicureus e os estoicos são mencionados em Atos 17.18, mas havia muitos outros. Na época, a palavra filosofia não lembrava uma disciplina esotérica em que aos alunos são ministradas doses substanciais de ceticismo e não muito conteúdo construtivo. No mundo antigo, filosofia significava algo como o que queremos dizer com “cosmovisão”. Vários professores ensinaram cosmovisões rivais, e os cristãos buscavam fervorosamente evangelizar homens e mulheres que sustentavam essas cosmovisões pagãs diferentes.




Em certo sentido, o mundo romano dos três primeiros séculos da era cristã era altamente pluralista. Para manter a paz, os romanos tornaram a profanação de um templo — qualquer templo — uma ofensa capital. Mas a pluralidade de religiões e cosmovisões era monolítica pelo menos em um aspecto: essas diversas religiões concordavam que não havia um único caminho para Deus. Sobre isso havia forte concordância, pois era “um axioma da cultura grega que o cosmo era total (incluindo os deuses), perfeito e imutável. Sua harmonia se repetia de modo interminável. Erros humanos poderiam ser corrigidos por meio do ensino”.13 Em decorrência disso, a maioria dos gregos pensava que o cristianismo era notoriamente intolerante e estreito. Assim, o pagão Celso insistia na validade igualitária de diversos costumes e crenças antigos, em oposição à insistência de Orígenes na superioridade singular do cristianismo. Porfírio argumentou: “Nenhum ensino foi estabelecido até o momento que apresente um caminho universal para a libertação da alma”.14 Um estudioso o diz dessa maneira: 






	Todos os antigos críticos do cristianismo estavam unidos em defender que não há um caminho único para o divino. […] O caleidoscópio de sentimentos e práticas religiosas não foi o motivo para o debate do pluralismo religioso na Roma antiga; foi o êxito do cristianismo, bem como suas afirmações a respeito de Cristo e de Israel. […] Ao apelar para uma história particular como fonte do conhecimento de Deus, os pensadores cristãos transgrediram as convenções que governavam o discurso teológico civilizado na Antiguidade.15 







Assim, desde o início os cristãos elaboraram sua teologia e interpretaram seus documentos mais sagrados e imbuídos de autoridade no âmbito do contexto de desacordo, de missão, de comunicação transcultural e de reivindicações rivais.




4. Além disso, mesmo no âmbito do próprio movimento incipiente, várias posições aberrantes surgiram logo em seguida, forçando os líderes cristãos a decidir quais eram variações pequenas e quais precisariam ser condenadas como completamente fora da esfera do cristianismo, independentemente do que seus proponentes alegavam. Assim, em um dos primeiros documentos do Novo Testamento, Paulo adverte sobre “um evangelho diferente” que na verdade não é evangelho algum e pronuncia seu “anátema” sobre todos os que o ensinam (Gl 1.6-9); ao passo que em um dos últimos documentos do Novo Testamento, João pode retratar a partida de certo grupo que já havia pertencido à igreja, mas que tinha partido por certas questões doutrinárias e éticas, provando, por sua partida, que efetivamente nunca tinham pertencido ao povo de Cristo — pois, se tivessem, não teriam saído (1Jo 2.19). A igreja primitiva estava preparada para excomungar não apenas aqueles que se recusavam a abandonar a torpeza moral grosseira (1Co 5.1-13), mas também aqueles julgados como blasfemadores (1Tm 1.20).




Contudo, embora as disputas doutrinárias e éticas tenham ajudado a igreja a esclarecer sua maneira de pensar desde o início, ela logo foi assolada pelo gnosticismo, um movimento tão imenso e tão culturalmente apoiado que provou ser uma ameaça séria. As primeiras vozes do movimento (alguns estudiosos as rotulam de “protognósticas”) constituem parte dos antecedentes para alguns dos documentos posteriores do Novo Testamento,16 mas o movimento teve seu auge nos séculos 2 e 3. O depósito mais substancial de documentos gnósticos convenientemente disponíveis em tradução para o inglês tem origem em Nag Hammadi.17 Uma ou duas horas de leitura silenciosa dessas obras revela um mundo muito diferente daquele do Novo Testamento. Os documentos gnósticos exibem ideias sobre as origens humanas muito distantes das do Novo Testamento ou de toda a Bíblia. Geralmente a matéria é considerada intrinsecamente má; a salvação é assegurada não pela morte substitutiva de um sacrifício, mas pelo conhecimento da verdadeira identidade pessoal; e há muitos ritos secretos.




Em todos esses domínios, então, os apologistas cristãos nos séculos 2 e 3 foram chamados a compreender o tempo em que viviam e a usar as Escrituras cristãs para refutar o que, de uma perspectiva ortodoxa, era insuportável, bem como heresias perigosas. Talvez o apologista mais conhecido seja Ireneu, bispo de Lião, que dedicou cinco volumes para detectar e suplantar várias formas de gnosticismo. Embora tenha escrito no final do século 2, em sua juventude ouvira Policarpo, que por sua vez havia sido discípulo de João. 




Entretanto, para nossos propósitos, a importância do assunto não se encontra apenas em seu interesse intrínseco, mas em dois assuntos relacionados. O primeiro é que, sob a influência de Walter Bauer,18 um corpo substancial de estudiosos contemporâneos argumenta que na igreja primitiva não havia distinção real alguma entre ortodoxia e heresia. O cristianismo incipiente era suficientemente robusto e inclusivo para evitar essas distinções, que foram desenvolvimentos tardios e na verdade muito repugnantes, influenciados mais pelo fato de que a “ortodoxia” ganhou a atenção do imperador Constantino do que de qualquer superioridade intrínseca em seus argumentos. Este argumento foi refutado muitas vezes. O próprio Bauer examinou somente os textos do século 2 em diante. Ele não apenas estava equivocado em relação ao século 2, mas mostrou mais do que um condicionamento leve ao referir-se ao século 2 como o cristianismo mais antigo19 — e as evidências já examinadas brevemente demonstram que, mesmo nos primeiros livros do Novo Testamento, os cristãos estavam dispostos e eram capazes de distinguir entre o ensino verdadeiro e o falso.




A segunda questão de alguma importância é a influência do The Jesus Seminar, cujo trabalho, analisado em outra parte deste livro (veja especialmente o próximo capítulo), tem sido divulgado nos meios de comunicação de massa. A maioria dos estudiosos ligados ao The Jesus Seminar não somente aceita a tese de Bauer, mas vai mais longe e argumenta que os primeiros estratos do ensino cristão efetivamente apoiam o gnosticismo e muitas vezes apresentam Jesus como alguém mais parecido com um pregador cínico itinerante do que qualquer outra coisa. O historiador Philip Jenkins com razão afirma: 






	O problema com essas reconstruções é a sugestão de que tanto a ortodoxia quanto o gnosticismo são declarações igualmente antigas e válidas dos primórdios do cristianismo, o que não é verdade. O que se tornou a visão ortodoxa tem raízes muito claras no primeiro século e, na verdade, nas primeiras vertentes do movimento de Jesus; em contraste, todas as fontes disponíveis para a perspectiva gnóstica são muito posteriores, e esse movimento surge como uma reação intencional a essa ortodoxia.20







5. Às vezes, estudiosos contemporâneos dão a impressão de que o pensamento genuinamente “crítico” sobre o Novo Testamento é de origem relativamente recente. Seria mais correto afirmar que a estrutura da qual o pensamento “crítico” foi empreendido tem mudado repetidamente durante os últimos vinte séculos, em grande parte dependendo dos pressupostos epistemológicos e culturais da época. Os cristãos não precisaram esperar até o século 18, por exemplo, para examinar as relações entre os Evangelhos. Já no século 2 Taciano (c. 110-172) produziu seu Diatessarão, essencialmente uma harmonia dos quatro Evangelhos canônicos. Seu trabalho foi usado na igreja da Síria como um guia para sua liturgia até o século 5.




6. Seria tedioso esboçar a interpretação do Novo Testamento adotada por todo teólogo ou movimento patrístico importante. Afinal, não se trata de um livro de história da igreja. No entanto, é importante para os estudantes de hoje do Novo Testamento ter alguma consciência de outros que estudaram o Novo Testamento antes deles, para se sentir parte de um fluxo contínuo de interpretação do Novo Testamento e estar ciente de algumas de suas continuidades, de suas disputas e de suas conexões com certos acontecimentos e abordagens interpretativas.




No final do século 3, as duas abordagens mais influentes do estudo da Bíblia estavam centradas em Alexandria e Antioquia, respectivamente. A escola alexandrina abraçou calorosamente a filosofia como uma arma no arsenal da apologética cristã, especialmente a filosofia que vinha de Platão. Recorrendo com frequência ao método alegórico em sua exegese, os alexandrinos às vezes flertaram com uma ideia da Trindade que beirava o triteísmo (crença em três Deuses). Em contraste, a escola antioquena enfatizava uma exegese mais literal, racional e histórica. Em decorrência disso, insistiram que algumas partes das Escrituras têm um valor doutrinário e espiritual mais elevado do que outras e não sentiram necessidade de extrair esse valor das partes menos profícuas recorrendo à alegoria. Em geral, eles abordaram o assunto da cristologia começando com a verdadeira humanidade de Cristo. A ala mais radical dos antioquenos tendia a ver Cristo não como o Deus-homem, mas como um homem habitado por Deus. 




O período patrístico gerou mais do que sua parcela de teólogos e outros pensadores cristãos que se basearam primordialmente na leitura da Bíblia. Algumas das contribuições de Justino Mártir, Ireneu e Jerônimo já foram mencionadas. O mais vigoroso defensor da cristologia ortodoxa foi Atanásio (c. 296-373), egípcio de nascimento, mas grego por formação. Ele produziu tanto apologética teológica, especialmente em defesa da plena divindade de Cristo, quanto muitos comentários sobre livros bíblicos. O Concílio de Niceia (325) nos legou o Credo Niceno, que se opunha ao ensino de Ário no sentido de que o Logos (“Palavra” em Jo 1.1) foi “feito”, insistindo, antes, que Cristo é do mesmo “ser” que seu Pai. João Crisóstomo (c. 344-407), bispo de Constantinopla, era conhecido por sua pregação expositiva, que em decorrência disso multiplicou a influência dele com suas publicações — centenas de seus sermões foram preservados, junto com escritos práticos e devocionais e 236 cartas. Não somos tão privilegiados com os resquícios literários de Orígenes (c. 185-254), extraordinário teólogo alexandrino. A maior parte de suas obras não chegou até nós, mas estamos cientes de que ele escreveu comentários bíblicos importantes, além de trabalhos apologéticos, trabalhos de crítica textual (alguns o denominaram, (não Bengel) o pai da crítica textual do Novo Testamento) e uma das primeiras teologias sistemáticas. Embora elementos de sua teologia fossem posteriormente condenados por alguns sínodos (e.g., o Sínodo de Constantinopla de 543), e certamente seu uso alexandrino da alegoria pareça forçado pelos padrões antioquenos (isso sem falar nos padrões posteriores), há uma nova vitalidade em seus escritos que ainda merece reflexão.21 Eusébio de Cesareia (c. 265-339) tem sido chamado “O pai da história da igreja”. Em decorrência de suas extensas citações de fontes, às vezes o único acesso que temos a documentos anteriores importantes é sua História eclesiástica. Além dessa história, ele escreveu numerosos livros apologéticos. 




E qual o papel de Agostinho de Hipona no norte da África (354-430), o personagem mais influente dos primeiros quatro séculos depois dos apóstolos? Suas exposições de Salmos e do Evangelho de João ainda podem ser lidas com proveito, e suas Confissões — que é tanto um documento altamente pessoal quanto uma teologia madura — ainda está entre as obras cristãs clássicas de todos os tempos. Quando o Império Romano começou a desmoronar após o saque de Roma em 410 d.C., Cidade de Deus de Agostinho foi simultaneamente uma refutação das acusações pagãs de que os cristãos foram os responsáveis pelo desastre, bem como uma interpretação da história romana e cristã para mostrar que há duas “cidades”, uma cidade terrena, humana, com todos os seus próprios amores e objetivos, e a cidade de Deus, a única que dura para sempre. Esta leitura escatológica de ambos os Testamentos e da história contemporânea provou ser um fator altamente estabilizador para os cristãos à medida que os fundamentos da ordem foram progressivamente removidos.






	Os cristãos eram um povo profundamente textual desde o início: seu acesso à história singular e à Pessoa singular por intermédio de quem foram salvos era acima de tudo textual.







O objetivo deste resumo é esclarecer o fato de que os cristãos eram um povo profundamente textual desde o início: seu acesso à história singular e à Pessoa singular por intermédio de quem foram salvos era acima de tudo textual. O Antigo Testamento apontava para Cristo; o Novo Testamento falava dele. Professores e pastores cristãos, portanto, se dedicaram ao estudo desses documentos, escreveram comentários sobre eles e procuraram elogiá-los e defendê-los. Isso não significa que esses pais da igreja sempre concordavam plenamente; muito menos que cada um deles estivesse sempre certo. Mas esta é a parte inicial da herança que qualquer estudante do Novo Testamento presume quando começa a tarefa de estudar, interpretar e ensinar esses 27 documentos.




7. Uma “dobradiça” histórica que precisa ser notada é o papel desempenhado por Constantino, nominalmente o primeiro imperador romano cristão. 




Durante seus primeiros três séculos, a igreja se multiplicou pelo poder do Espírito, manifestado na pregação e na qualidade de vida de seus membros. A igreja não desfrutava de quaisquer vantagens ou apoio governamental; muitas vezes, sofria gravemente sob perseguição imperial. Para os cristãos, isso não sinalizava derrota, mas vitória, pois eram os seguidores de alguém que teve uma morte vergonhosa na cruz e ainda assim foi vindicado na ressurreição. Além disso, eles se lembravam de que ele mesmo havia ensinado: “Devolvam a César o que é de César e a Deus o que é de Deus” (Mc 12.17; cf. Mt 22.21; Lc 20.25). Antes daquela época, a autoridade da religião e a autoridade do Estado estavam mais intimamente ligadas; muitas vezes, eram uma coisa só. O antigo Israel, pelo menos em teoria, era uma teocracia. Mas Jesus estabeleceu um reino que, quando plenamente consumado, abarcaria tudo no céu e na terra, mas que, até então, seria contestado. Seu povo na terra seria chamado de toda língua, tribo e nação, mas não constituiria uma nação com fronteiras geográficas aqui na terra. Os cristãos viveriam como cidadãos de dois reinos e deveriam ser leais a ambos: a César, deveriam dar o que lhe é devido; e a Deus, o que lhe é devido. Evidentemente, se César ultrapassasse o limite e reivindicasse mais lealdade do que lhe era devido, os cristãos seriam chamados a obedecer a Deus, não a qualquer ser humano. No entanto, o princípio foi estabelecido pelo próprio Mestre: somos cidadãos de dois reinos, vivemos em duas cidades, e as tensões devem ser suportadas, inclusive até a morte, até que o reino de Deus seja consumado.




Contudo, logo depois que ele saiu vitorioso ao derrotar Maxêncio em 312 na batalha da ponte Mílvia ao norte de Roma, Constantino decretou completa tolerância jurídica para os cristãos. A igreja começou a desfrutar do favor imperial. Propriedades anteriormente confiscadas foram devolvidas, houve várias isenções para o clero, ajuda financeira fluiu para os cristãos, e alguns bispos começaram a ter jurisdição civil. O bispo de Roma, já proeminente entre os bispos, só podia ter sua autoridade incrementada por essas decisões.




A tensão entre a autoridade civil e a autoridade eclesiástica nunca desapareceu, é claro, e continuou mudando a sua forma por mais de um milênio à medida que monarcas e papas individuais mostraram-se peculiarmente capazes ou influentes. No entanto, a tensão fundamental entre as reivindicações de César e as reivindicações de Deus, desenvolvida por Paulo para ajudar os cristãos romanos a enxergar que a autoridade do Estado é instituída por Deus (esp. Rm 13.1-7) e por João para ajudar os cristãos a enxergar que o Estado poderia reivindicar, de modo equivocado, lealdade idólatra (assim o Apocalipse), continuou a existir e levou, no devido tempo, a uma variedade de teorias sobre a distinção entre Igreja e Estado.22 Esses desenvolvimentos moldaram de modo concreto, de diversas maneiras, não só a herança religiosa, mas também a herança política de muitos países que há muito desfrutam de um número substancial de cristãos. As realidades políticas e religiosas nas quais praticamos nosso discipulado muitas vezes podem remeter, de maneiras complicadas, às distinções feitas no próprio Novo Testamento. 




8. Um dos desenvolvimentos decisivos que ocorreu durante os primeiros séculos foi o surgimento de “bispos monárquicos”. No período em que os documentos do Novo Testamento foram escritos, os rótulos “pastor” (que significa simplesmente “pastor de ovelhas”), “ancião” e “bispo” (às vezes, “supervisor” nas versões contemporâneas em inglês [e português]) se referiam, todos eles, às mesmas pessoas, ou seja, aos primordialmente responsáveis pela liderança das igrejas locais. Já no início do século 2, no entanto (e há indí­cios dessa tendência ainda mais cedo), alguns bispos ou pastores passaram a ter certa autoridade sobre outras igrejas locais. Aqueles que eram incumbidos dessa supervisão passaram a ser chamados de bispos, ao passo que aqueles que não tinham essa função mantiveram somente os rótulos de ancião e pastor. As razões para o surgimento de bispos monárquicos são sem dúvida complexas, mas alguns deles surgiram por bons motivos, ainda que o resultado tenha sido mais duvidoso. O número de cristãos estava crescendo tão rapidamente, e as igrejas estavam sendo plantadas com tanta frequência, que o nível de treinamento de muitos líderes cristãos locais não era muito elevado. Parcialmente para acomodar a necessidade de ensino, surgiu uma classe de pregadores cristãos itinerantes que ia de igreja em igreja.23 Mas quem autorizaria esses pregadores itinerantes? Inevitavelmente, surgiram alguns embusteiros, fluentes em suas falas sobre Deus, que julgaram que se tratava de uma maneira satisfatória de ganhar a vida, mesmo que não tivessem a mínima qualificação. Outros, sem dúvida, eram sinceros e pensavam que estavam ajudando as igrejas, mas sua perspectiva de sua própria competência ultrapassava a realidade. Alguns eram completamente heréticos. E, o que é pior, em muitos casos os líderes da igreja local não tinham conhecimento e maturidade suficientes para distinguir aqueles que efetivamente poderiam ajudar daqueles que eram incompetentes ou até perigosos. Portanto, não surpreende que um documento do século 2 apresente instruções sobre quais pregadores ou “profetas” itinerantes deveriam ser aceitos como genuínos e quais deveriam ser descartados. Os genuínos não ficavam por muito tempo, não pediam dinheiro e ensinavam doutrina cristã fiel (cf. Didaquê xi). 




Inevitavelmente, nessas circunstâncias, de vez em quando alguns pastores locais se voltavam ao bispo/presbítero/pastor com mais conhecimento da região, que então começou a ter poder de veto sobre quem estava licenciado para ensinar e pregar em determinada área, não somente em sua própria igreja. Embora tenham fornecido uma proteção valiosa, por fim esses bispos ganharam papéis e autoridade distintos, algo desconhecido no Novo Testamento. 




A razão pela qual isso é importante para nossos propósitos é que é difícil entender como a igreja antiga chegou no decorrer do tempo a resolver suas disputas sobre o que os apóstolos efetivamente ensinaram, sem compreender os papéis cada vez mais importantes dos bispos e de vez em quando de outros professores renomados. As disputas mais sérias reuniram os bispos de todas as regiões do império em “concílios ecumênicos” decisivos constituídos primordialmente de bispos de todo o mundo (romano), os oikoumenē. Os sete concílios que a maioria dos cristãos reconhece como verdadeiramente “ecumênicos”, com suas respectivas datas e as questões com os quais primordialmente se ocuparam, são: Niceia i (325), arianismo; Constantinopla (381), apolinarismo; Éfeso (431), nestorianismo; Calcedônia (451), eutiquianismo; Constantinopla ii (553), controvérsia dos três capítulos; Constantinopla iii (680-681), monotelismo; e Niceia ii (787), iconoclastia.24




9. Esses concílios sobre questões doutrinárias entenderam que estavam efetivamente decidindo qual era a verdade de alguma questão. Quando o Concílio de Niceia (325) decidiu falar em termos apropriados sobre a divindade de Cristo, ou o Concílio de Calcedônia (451) empregou certos termos que se tornaram padrão no debate da Trindade, os participantes não imaginavam que estavam inventando uma nova teologia ou mesmo descobrindo uma nova verdade na Bíblia que ninguém jamais havia visto. Pelo contrário, estavam avaliando interpretações conflitantes da mensagem cristã e tentando formular verdades bíblicas de uma forma que ambiguidades ou erros grosseiros nessa esfera se tornassem muito mais difíceis.




Da mesma forma, quando os reformadores no século 16 trabalharam arduamente para articular uma doutrina de justificação que na opinião deles estava rigorosamente de acordo com Paulo e com o restante da Bíblia, não é que ninguém tivesse acreditado na justificação antes ou que não havia conseguido discernir a sua importância. O tema se repete constantemente durante o período patrístico.25 Mas foram necessárias as disputas na época da Reforma para evocar uma grande quantidade de trabalho detalhado. As razões que geram controvérsias doutrinárias podem ser sórdidas e dolorosas, mas Deus não raramente usa essas controvérsias para trazer força teológica renovada e clareza de percepção e compreensão para seu povo. Essas controvérsias, portanto, tornam-se parte da cadeia da história da interpretação do Novo Testamento, na verdade de toda a Bíblia.




10. Após a queda do Império Romano, os padrões de alfabetização declinaram acentuadamente no Ocidente. O latim, há muito dominante, praticamente extinguiu os vestígios remanescentes do que havia sido um profundo conhecimento de grego e de hebraico. Com o avanço da Idade Média, muitos clérigos locais foram treinados de forma abismal; incontáveis governantes, mesmo poderosos, eram analfabetos ou semianalfabetos. Talvez os melhores centros de aprendizagem fossem os mosteiros, embora a qualidade do trabalho realizado neles variasse muito. No entanto, durante centenas de anos estes foram os centros em que manuscritos foram copiados (mesmo quando eram compreendidos de modo precário), hinos foram compostos, comentários e tratados teológicos foram escritos.26




Ao longo dos séculos, a igreja mudou estruturalmente e modificou seus ensinamentos de muitas maneiras importantes, e de modo inevitável essas mudanças e modificações retroalimentaram a maneira em que as pessoas lidavam com o Novo Testamento. Da perspectiva organizacional, o primeiro cisma realmente grande ocorreu entre a igreja do Ocidente (ou latina), e a igreja do Oriente (ou ortodoxa). É impossível atribuir uma data em que a divisão começou, mas a data atribuída à separação final é geralmente 1054. Localizada principalmente nos países da Europa Oriental, a Igreja Orto­doxa tende a se organizar nacionalmente (em decorrência disso, temos a Igreja Ortodoxa Grega, a Igreja Ortodoxa Sérvia, a Igreja Ortodoxa Russa etc.), ao mesmo tempo que reconhece o primado honorário do patriarca de Constantinopla. Suas doutrinas e características peculiares não precisam ser abordadas aqui.27 No Ocidente, a primazia foi gradualmente atribuída ao bispo de Roma. O que se tornou a Igreja Católica Romana logo abraçou uma diversidade considerável e enfrentou os desafios dos fracassos, bem como dos vários movimentos de renovação, o mais poderoso dos quais gerou novos cismas na época da Reforma.




No entanto, é muito importante entender que o que se tornou a Igreja Católica Romana, como a temos hoje, não aconteceu da noite para o dia. Por exemplo, as orações pelos mortos começaram por volta do ano 300. O título “Mãe de Deus” foi aplicado pela primeira vez a Maria pelo Concílio de Éfeso (inicialmente para defender a divindade de Cristo), mas as orações dirigidas a Maria, aos santos falecidos e aos anjos tornaram-se mais populares por volta do ano 600, enquanto o dogma da assunção de Maria — que ela ascendeu fisicamente ao céu — foi promulgado como dogma (um ensinamento no qual católicos ortodoxos precisam crer) somente em 1950. A prática de aspergir água benta com uma pitada de sal e abençoada por um padre surgiu por volta do ano 850. O Colégio dos Cardeais foi estabelecido em 927. A canonização dos santos que faleceram foi realizada pela primeira vez no ano 995 pelo papa João xv.28 A doutrina da transubstanciação foi proclamada como dogma pelo papa Inocêncio iii em 1215 (embora suas raízes sejam muito mais antigas). A Bíblia foi proibida aos leigos e na verdade colocada no Índice de Livros Proibidos pelo Conselho de Valência em 1229. O purgatório, que foi ensinado por Gregório I em 593, foi promulgado como dogma pelo Concílio de Florença em 1439. A imaculada concepção de Maria foi proclamada pelo papa Pio ix em 1854, e a infalibilidade papal em seu ofício de ensino em questões de fé e moral no Concílio Vaticano i em 1870.29 




Alguns desses itens chamarão a atenção de muitos leitores contemporâneos por estarem muito distanciados do Novo Testamento. Mas essa é justamente a questão. Uma vez que esses itens se consolidam como ortodoxia estabelecida, essa ortodoxia provavelmente se tornará a estrutura com a qual o Novo Testamento é lido, a menos que a pessoa busque com rigor distanciar-se de sua herança teológica, tentando de maneira consciente, na medida do possível, inserir-se, em sua leitura, nos quadros de referência dos autores bíblicos. Essa é uma das coisas que acontece durante qualquer movimento de reforma. 




11. A rubrica “Idade Média” abrange países e séculos tão diversos e complexos a ponto de que as generalizações regularmente evocam um “sim, mas” dos estudiosos familiarizados com o período. Por um lado, a Idade Média nos legou as Cruzadas e um conflito mais amplo com o islã, alguns dos papas mais imorais, os primeiros surtos da “peste negra” (peste bubônica), o analfabetismo institucionalizado entre as massas, e a superstição cada vez maior do tipo mais horripilante (e.g., a busca desesperada por relíquias cristãs dotadas de magia e o crescente tráfego de indulgências). Por outro lado, a Idade Média nos legou alguns hinos gloriosos, algumas concepções elevadas de Deus (refletidas especialmente na concepção e na construção de catedrais), alguns teólogos com dons e erudição extraordinários, e, mais para o fim do período, alguns reformadores de percepção e de coragem que clamaram por um retorno sincero à Bíblia (e.g., Jan Hus [1373-1415] na Tchecoslováquia, John Wycliffe [c. 1329-1384] na Inglaterra), não poucos dos quais foram martirizados.




Correndo o risco de generalização, a contribuição teológica da Idade Média não estava tanto no domínio de comentários incisivos, mas em duas outras áreas. Primeiro, esse período prolongado produziu uma corrente de místicos (Bernardo de Claraval [1090-1153], Juliana de Norwich [c. 1342 até depois de 1413]). Parte desse misticismo sucumbiu ao subjetivismo pouco controlado, mas sua contribuição mais primorosa foi um corpus de hinos que ainda são cantados hoje. Bernardo, por exemplo, escreveu “Oh, fonte ensanguentada”, “Jesus, the very thought of thee” [Jesus, só de pensar em ti] e “Jesus, thou joy of loving hearts” [Jesus, a alegria de um coração amoroso].






	É necessário distinguir entre quatro níveis de interpretação bíblica durante a Idade Média: o sentido literal, o sentido alegórico, o sentido moral e o sentido analógico.







Em segundo lugar, e ainda mais importante para nossos propósitos, foi a afluência de teólogos, incluindo Anselmo de Cantuária, Pedro Abelardo, Guilherme de Ockham, Tomás de Aquino e Duns Scotus.30 Sem dúvida, o mais influente deles foi Tomás de Aquino (1224-1274), e a obra mais conhecida dele é Suma teológica, que simultaneamente é um compêndio sistemático das informações da revelação cristã como ele as entendia, uma revisão da epistemologia agostiniana com base na abordagem aristotélica, e uma obra evangelística dirigida aos muçulmanos. Apesar da enorme influência que seu trabalho exerceu, especialmente no âmbito do catolicismo, mas em hipótese alguma restrita a ele, suas categorias pertencem mais aos domínios da filosofia e da sistemática do que à exegese rigorosa. Só para exemplificar: embora os teólogos cristãos anteriores, remontando ao período patrístico, às vezes fizessem distinção entre a lei moral, civil e cerimonial, foi Tomás quem desenvolveu esta divisão tripartite da Lei do Antigo Testamento para estabelecer os padrões de continuidade e de descontinuidade entre o Antigo e o Novo Testamentos. Esta divisão tripartite, que foi posteriormente retomada e desenvolvida por João Calvino e outros, apresenta muitas percepções úteis, mas não pode ser provada como o conjunto de categorias com que os próprios autores do Novo Testamento estavam operando quando elaboram os padrões de continuidade e de descontinuidade entre a antiga e a nova alianças. As dúvidas sobre como devemos conceber as relações entre os dois Testamentos, evidentemente, são perenes, e a influência de Tomás de Aquino nessa área como em muitas outras ainda está presente conosco à medida que lemos o Novo Testamento.




Já mencionamos que durante os primeiros poucos séculos da igreja um notável debate surgiu entre as escolas alexandrina e antioquena de interpretação — a primeira, um paladino de alegoria na exegese (embora o significado de “alegoria” naqueles dias fosse mais flexível e menos definido do que em muitas abordagens contemporâneas), e a última, insistindo em uma abordagem mais direta ou uma exegese literal. Durante a Idade Média, uma classificação mais sistemática de diferentes métodos de interpretação bíblica foi codificada. É necessário distinguir entre quatro níveis de interpretação bíblica (e diferentes autores os colocam em ordem diferente): o sentido literal, que nos ensina o que aconteceu; o sentido alegórico (às vezes, chamado de tropológico), que nos ensina no que acreditar; o sentido moral, que nos diz o que fazer; e o sentido analógico (às vezes, chamado de escatológico), que nos diz para onde estamos indo. Essas distinções não raramente estavam ligadas a uma espiritualidade mística.31 Inevitavelmente, eles também tornaram a Bíblia um livro fechado, reservado aos especialistas, interpretado corretamente apenas pelas autoridades da igreja, e fechado para a maior parte dos leigos (afinal, a imprensa ainda não havia sido inventada). 




12. O Renascimento, um período da história europeia que os historiadores costumam conectar aos séculos 14, 15 e 16, testemunhou um “ressurgimento” (que é o que significa renascimento) da cultura clássica. Ocorreu a invenção da imprensa, cuja influência não pode ser exagerada com facilidade. Constantinopla caiu nas mãos dos turcos muçulmanos em 1453, que enviaram apressadamente muitos estudiosos para o Ocidente, trazendo seus manuscritos gregos com eles. A expansão do aprendizado e a fundação de várias universidades europeias alardeou o apelo Ad fontes — “às fontes”. O estudo do grego e do hebraico tornou-se comum; a autoridade do latim foi cada vez mais abandonada. A renovação de interesse em documentos fundacionais cristãos e pagãos gerou um número cada vez maior de “humanistas” fundamentados e altamente letrados que estavam mais do que dispostos a criticar o abuso clerical desenfreado dessa época em quase todas as esferas da Igreja Católica. De modo geral, os humanistas do norte da Europa tornaram-se mais interessados nos textos cristãos clássicos (o Novo Testamento e a patrística) do que nos textos pagãos clássicos, e, em decorrência disso, às vezes foram rotulados de “humanistas cristãos”. O mais influente deles foi Erasmo de Roterdã, com quem já nos deparamos. 




Aqueles influenciados pelo Renascimento também ficaram cada vez mais desconfiados em relação aos quatro níveis interpretativos que haviam sido justificados pelos teólogos da Idade Média. Eles queriam ler as fontes primárias por si mesmos, e tentaram lê-las de modo mais “literal” ou “natural”.32




13. Os estudiosos ainda analisam a natureza das relações entre o Renasci­mento e a Reforma (séc. 16). Certamente a demanda por reforma expressa de forma cada vez mais vigorosa por humanistas cristãos contribuiu para a inquietação crescente na cristandade ocidental. Esse fato gerou o dito antigo de que “Erasmo botou o ovo que Lutero chocou”. Além disso, muitos humanistas mais jovens converteram-se ao protestantismo, incluindo líderes como Ulrico Zuínglio (m. 1531), Filipe Melâncton (m. 1560), João Calvino (m. 1564) e Teodoro de Beza (m. 1605). 




A ênfase da Reforma na sola scriptura (“somente a Escritura”) no âmbito prático abraçou várias ênfases. Contra a ideia católica de que a revelação é um depósito confiado à igreja, um depósito do qual as Escrituras são apenas uma parte, os reformadores insistiram que, embora houvesse muito a aprender com a tradição cristã, efetivamente muito pelo qual somos responsáveis, somente a Bíblia tem autoridade final. A Bíblia não deve ser domesticada pela tradição. Essa ênfase teve dois efeitos complementares: (1) Idealmente, as Escrituras deveriam ser estudadas nas línguas em que foram escritas; e (2) as Escrituras deveriam ser propagadas tão amplamente quanto possível, o que significava que traduções vernáculas deveriam ser feitas. O objetivo do tradutor da Bíblia William Tyndale (estrangulado e queimado em 1536) era tornar o lavrador tão conhecedor da Bíblia quanto os altos prelados da igreja. Além disso, a insistência em “somente as Escrituras” levou os reformadores a estudar mais uma vez o que constitui as Escrituras, e isso levou à rejeição dos Apócrifos como parte do cânon. O fato de que a Igreja Católica considerou esses livros (o número exato deles é um pouco disputado) canônicos ou “deuterocanônicos” — isto é, canônicos em um sentido secundário — não era razão suficiente para mantê-los. Na verdade, em uma etapa de sua vida, Martinho Lutero questionou a autoridade do livro canônico de Tiago (“uma verdadeira carta de palha”, em sua expressão conhecida).33




Em parte, sob a influência do aprendizado renascentista, os reformadores aprenderam a desconfiar da hermenêutica quádrupla que herdaram. Isso não significa que eles se tornaram literalistas incautos. Eles conseguiam reconhecer (como todos os bons leitores) metáforas e outras figuras de linguagem. Eles se ocuparam com o que hoje é chamado de tipologia. O fato de que a Bíblia muitas vezes fala de coisas eternas nas categorias de coisas temporais cotidianas levou Lutero a pensar nas Escrituras como uma litera spiritualis. Pode-se questionar se esta é a análise mais útil, mas ainda assim é vital reconhecer que, embora os reformadores rejeitassem como artificial a abordagem interpretativa quádrupla defendida na Idade Média, estavam cientes de que a leitura “natural” nem sempre era direta. Além disso, os esforços de Lutero e de Calvino (para não mencionar outros) para escrever tanto comentários sobre livros da Bíblia quanto exposições da doutrina cristã teve o efeito de vincular a doutrina à Bíblia em si. Na verdade, a obra muito influente de Calvino As institutas da religião cristã foi escrita como uma espécie de introdução precisa ao que a Bíblia ensina. A obra se ocupa de modo interminável com as Escrituras e ainda assim elabora suas formulações doutrinárias ao interagir não somente com questões importantes da época em que Calvino estava escrevendo, mas também interagindo com pensadores eminentes ao longo da história. Em conjunto com os comentários de Calvino, as Institutas ensinaram muitas gerações de crentes no que acreditar e como pensar.




Inevitavelmente, obras como essas constituíram modelos para a interpretação e o ensino das Escrituras. Tornou-se impossível tentar entender o Novo Testamento, muito menos a Bíblia inteira, sem refletir sobre essa obra.34




A ascensão da teologia bíblica35





A mudança na forma dos estudos da Bíblia, e dos estudos do Novo Testamento em particular, durante os últimos quatro séculos é uma história complexa demais para ser condensada em poucas páginas. Assim, nesta seção e na próxima tentaremos fazer breves sondagens em duas áreas que esperamos servir como estudos de caso proveitosos para os desenvolvimentos mais amplos. 




Se a teologia é uma fala fundamentada a respeito de Deus, pode-se pensar que a teologia bíblica é uma fala fundamentada a respeito de Deus que se baseia na Bíblia. Nesse sentido, é claro, tem havido teologia bíblica desde o momento em que a Bíblia ou qualquer parte dela existem. Mas a expressão atual “teologia bíblica” foi cunhada pela primeira vez, até onde sabemos, em um livro de W. J. Christmann publicado em 1607 e que não está mais disponível. O título era Teutsche biblische Theologie [Teologia bíblica alemã]. Aparentemente, era um livro bastante curto de textos-prova extraídos da Bíblia para apoiar a teologia sistemática protestante. Esse uso da “teologia bíblica” continuou em alguns círculos por mais um século e meio. 




Não demorou muito para que outros usos surgissem. Em sua Pia desideria (1675), P. J. Spener, e mais tarde os pietistas que ele influenciou, fizeram distinção entre theologia biblica (sua própria teologia) e theologia scholastica, a ortodoxia protestante (luterana) que havia retornado ao aristotelismo que Lutero havia rejeitado. Dessa forma, a “teologia bíblica” assumiu uma conotação de protesto, de ser “mais bíblica” do que a dogmática prevalecente. Na segunda metade do século 18, sob influência do deísmo inglês e da Aufklärung (Iluminismo) alemã, um punhado de teólogos mais uma vez protestou contra a dogmática prevalecente — agora, porém, não em favor do pietismo, mas em favor do racionalismo. Várias dessas obras tinham a intenção de extrair da Bíblia verdades atemporais baseadas na razão, ao mesmo tempo que as estruturava de uma maneira que ainda era amplamente, embora às vezes desconfortável, aceitável ao establishment eclesiástico. De longe, o mais influente desses teólogos foi Johann P. Gabler, cuja palestra inaugural na Universidade de Altdorf, Uma declaração formal sobre a distinção adequada entre teologia bíblica e teologia dogmática e os objetivos específicos de cada uma delas (1787), identificou a tendência em ascensão e deu origem ao próximo passo. Gabler acusou a teologia dogmática, que mudava constantemente e era perpetuamente contestada, de estar distante demais das Escrituras. A teologia bíblica que ele mesmo estava recomendando seria um estudo indutivo do texto bíblico. Esse estudo, afirmou, muito mais provavelmente obteria amplo consentimento entre estudiosos piedosos e bem fundamentados, e, por sua vez, poderia tornar-se a base sobre a qual uma nova teologia sistemática seria construída. Assim, o principal apelo de Gabler não era que a Bíblia devesse ser lida historicamente em primeiro lugar ou que os documentos devessem ser apresentados em sequência histórica (embora um pouco disso esteja implícito no que afirmou), mas que os teólogos bíblicos pudessem executar adequadamente sua tarefa sem estarem diretamente vinculados a considerações doutrinárias36 — uma sugestão que marcou época nesse momento da história e que rendeu a ele o apelido de “pai da teologia bíblica”.




A primeira parte da proposta de Gabler, o convite ao estudo indutivo dos documentos bíblicos de uma maneira que não estivesse vinculada ao controle dogmático, foi adotada rapidamente em muitas universidades euro­peias; a segunda parte, que uma nova dogmática fosse edificada sobre esta nova base, foi amplamente ignorada. Na realidade, quanto mais os estudiosos trabalharam em uma esfera meramente descritiva sem reflexão sobre a importância da analogia fidei (a “analogia da fé”) — o compromisso de longa data de ler a Bíblia no âmbito da estrutura do confessionalismo histórico —, tanto mais diversidades no âmbito da Bíblia alcançaram proeminência. As diferenças entre os dois Testamentos, por exemplo, tornaram-se tão óbvias sob tal perspectiva que em 1796 G. L. Bauer escreveu não uma teologia bíblica, mas uma teologia do Antigo Testamento, seguido em 1800-1802 por uma teologia do Novo Testamento em dois volumes. Embora teologias bíblicas (isto é, teologias bíblicas baseadas na Bíblia toda) continuassem a ser escritas por mais meio século e até mesmo entrando no século 20, o movimento se afastava delas.




A tendência ao atomismo na teologia bíblica tem continuado em certas vertentes da disciplina até os dias atuais. Assim, por “teologia do Novo Testamento” muitos escritores se referem às diferentes teologias encontradas nos vários escritos do Novo Testamento: a teologia de Paulo, a teologia de Mateus, a teologia de Lucas-Atos, e assim por diante. O atomismo torna-se ainda mais pronunciado quando três outras tendências são levadas em consideração. (1) Muitos estudiosos que defendem o atomismo estão convencidos de que alguns dos documentos do Novo Testamento são pseudônimos. Em decorrência disso “a teologia de Paulo”, por exemplo, é baseada em quatro ou sete das treze cartas no Novo Testamento ostensivamente autênticas que levam o nome de Paulo, enquanto há teologias distinguíveis de, digamos, Efésios, 2Tessalonicenses e das Epístolas Pastorais, todas consideradas pseudônimas. (2) Muitos estudiosos estão convencidos de que podem isolar uma fonte usada tanto por Mateus quanto por Lucas, muitas vezes designada “Q”. Isso, por sua vez, leva a tentativas de escrever uma teologia de Q (veja o cap. 2 deste livro). (3) Uma variação da segunda tendência ocorre quando os estudiosos estão convencidos de que alguma parte de um documento do Novo Testamento reflete uma fonte não assimilada ou mesmo contraditória ou um acréscimo editorial (por exemplo, veja os caps. sobre 2Ts e Rm neste livro). Críticas da fonte semelhantes são aplicadas a outros documentos do Novo Testamento. O atomismo reina, e torna-se mais difícil ver o quadro geral e como os vários documentos do Novo Testamento (para não dizer bíblicos) se relacionam uns com os outros.




Inevitavelmente, então, a teologia bíblica sentiu o impacto da crítica histórica. Analisaremos um pouco mais a natureza da crítica histórica na próxima seção e de maneira repetida em capítulos posteriores deste livro. De alguma forma, no entanto, já entramos no assunto, e alguns de seus efeitos adicionais na teologia bíblica podem ser analisados de maneira proveitosa aqui. Talvez a interseção mais importante tenha ocorrido em meados do século 19. Em Tübingen, o grande estudioso alemão F. C. Baur empreendeu um novo exame de como as cartas paulinas, Atos e os Evangelhos vieram a ser escritos. Para realizar esta tarefa, ele utilizou mais do que um pouco de naturalismo filosófico (ou seja, era avesso a admitir qualquer apelo ao sobrenatural em quaisquer questões históricas) e propôs razões para datar os vários livros do Novo Testamento com base na pressuposição de que sua recriação da história da igreja antiga estava correta. Esta história antiga, segundo ele, viu a igreja surgir como uma seita judaica secundária, depois uma seita judaica maior, e na sequência uma seita judaica peculiar pelo fato de admitir gentios sob várias condições; por fim, rompeu com o judaísmo para assumir sua própria trajetória. Os documentos do Novo Testamento, argumentou, se encaixam em algum lugar ao longo do eixo dessa trajetória. Os debates entre a igreja e o judaísmo gradualmente aumentaram de intensidade e logo se tornaram furiosos, mas, quando ocorreu a divisão, o debate se acalmou, até que por fim é atestado somente em vertentes históricas pouco lembradas. Com base nisso, por exemplo, Baur datou Atos em meados do século 2 (época em que o conflito já havia terminado, de modo que o tom adotado é muito diferente de, digamos, Gálatas). A influência de todo esse trabalho sobre teologia bíblica foi vista de modo mais claro em 1864, quando a própria teologia do Novo Testamento de Baur foi publicada postumamente. A combinação de uma reconstrução rigidamente desenvolvimentista da história da igreja primitiva com um naturalismo claramente radical significava que os documentos do Novo Testamento não poderiam ser considerados revelação divina em qualquer sentido apropriado. Não era possível admitir que refletiam um sistema teológico coerente; pelo contrário, fornecem evidências não apenas de desenvolvimento histórico e teológico, mas de algo mais: as várias camadas se mostram historicamente interessantes, mas em alguns aspectos mutuamente incompatíveis. Pela mesma razão, não poderiam ser considerados teologicamente prescritivos.37




Esse impulso historicista culminou no que veio a ser chamado de “escola da história das religiões” (die religionsgeschichtliche Schule). Aqui esforços valorosos foram realizados para mostrar que todos os movimentos religiosos e os documentos que eles geram são por si sós moldados por outros movimentos e documentos religiosos, quer os novos movimentos simplesmente adotem o material antecedente, quer o modifiquem, quer reajam contra ele. Considerou-se que tudo isso foi uma crítica histórica responsável, ou seja, uma aplicação da razão crítica que se recusa a apelar para causas sobrenaturais a fim de explicar o motivo da existência dos documentos que compõem a Bíblia cristã. Podemos estudar o que as pessoas do primeiro século acreditavam serem acontecimentos e revelações sobrenaturais, mas o estudo crítico mostrará que essas percepções do primeiro século são primitivas e ingênuas. A influência desses desenvolvimentos na teologia do Novo Testamento culminou, talvez, no empolgante e influente livrinho de W. Wrede, Über Aufgabe und Methode der sogenannten neutestamentliche Theologie [Sobre a tarefa e o método da denominada teologia do Novo Testamento].38 Wrede argumentou que para tratar cada livro do Novo Testamento de modo separado era absurdo, porque cada livro fornece informações limitadas demais para permitir que um intérprete reconstrua a “teologia” completa de seu autor. O único caminho responsável é elaborar, da melhor maneira que pudermos, a história da religião e da teologia cristã antiga. Qualquer teologia do Novo Testamento unificada, isso sem falar na teologia bíblica, é uma quimera. 




Não se deve pensar que essas vozes na vanguarda da crítica mais cética (para não dizer incredulidade dogmática) eram as únicas que existiam. No século 19, a tentativa mais incisiva de uma teologia do Novo Testamento que procurava basear-se no Antigo Testamento foi provavelmente a de J. C. K. von Hofmann.39 Nas primeiras décadas do século 20, o personagem mais influente na mesma herança, sem dúvida, foi Adolf Schlatter.40 Não menos do que seus oponentes mais céticos, esses estudiosos reconheceram a natureza histórica dos documentos do Novo Testamento, mas insistiam que Deus havia agido na história e que, portanto, um compromisso com o naturalismo filosófico não poderia lidar de forma justa com as evidências. Eles julgaram que seus trabalhos eram “críticos”, visto que suas conclusões não eram saltos ingênuos, mas posições amplamente justificadas, autorizadas pelos textos. 




Outras vozes logo assumiram maior proeminência. Primeiro, Karl Barth julgou as obras rastreáveis ao impulso histórico e naturalista totalmente áridas e pastoralmente inúteis. Ele diminuiu a importância da pesquisa histórica para a compreensão da Bíblia e se concentrou na interpretação teológica, permanecendo mais interessado na teologia sistemática do que na teologia bíblica. 




Em segundo lugar, Rudolf Bultmann adotou outro caminho para preencher a lacuna entre compreensão histórica e utilidade teológica. Adotou a abordagem naturalista e historicista de Wrede, mas em vez de concluir, junto com Wrede, que a síntese teológica estava completamente descartada, “demitizou” os textos de tudo o que julgava que o “homem moderno” não podia mais acreditar (essencialmente todo o sobrenatural) a fim de desvendar o que considerava o âmago verdadeiro e essencial do Novo Testamento — certa forma de existencialismo. Dessa maneira, Deus, fé, revelação e muitos elementos adicionais são redefinidos. A linguagem é a linguagem da orto­doxia, mas o substrato é baseado na filosofia de Heidegger. Incrivelmente influente em meados do século 20,41 a obra de Bultmann hoje é amplamente lida por interesse histórico, não porque ele é amplamente seguido.




O terceiro desenvolvimento foi o surgimento do “movimento de teologia bíblica”. Ávidos para ser teologicamente relevantes, influenciados em parte por Barth e em parte por Von Hofmann, abalados pela Primeira Guerra Mundial e pela Grande Depressão e, por fim, pela Segunda Guerra Mundial, os expoentes do movimento exerceram influência cada vez maior da década de 1930 até a década de 1950. Talvez o mais influente desses estudiosos foi Oscar Cullmann, cuja insistência na “história da salvação” (Heilsgeschichte) tentou reunir dois elementos, salvação e história, que tinham estado separados. Ao escrever em um estilo com a intenção de ser edificante, seu delineamento de desenvolvimento ao longo do tempo permitiu uma leitura histórica do cânon, ao mesmo tempo que ainda preservava a unidade canônica central e, portanto, a autoridade.42 Mas o movimento da teologia bíblica era muito diversificado. Incluía aqueles que sustentavam que a revelação estava atrelada aos grandes acontecimentos da história redentiva aos quais as Escrituras dão testemunho,43 e aqueles que produziram a obra magistral Theological Dictionary of the New Testament [Dicionário teológico do Novo Testamento] com seus estudos de palavras peculiares teologicamente influenciados.44 No entanto, na década de 1960 o movimento estava praticamente morto, destruído por críticos que descartaram a ingenuidade linguística de muitos de seus expoentes ou que argumentaram que a unidade que encontraram no cânon na verdade não estava lá.45






	Os últimos cinquenta anos foram caracterizados por uma diversidade surpreendente na teologia bíblica.







Os últimos cinquenta anos foram caracterizados por uma diversidade surpreendente. Na esfera confessional, a teologia bíblica de Geerhardus Vos,46 embora se concentrasse mais no Antigo do que no Novo Testamento, ensinou muitos cristãos a ler a Bíblia como um livro só. A contribuição de George Eldon Ladd,47 inspiradora na época, de certa forma adotou uma linha mais conservadora em uma forma comum: uma teologia do Novo Testamento que dedicou capítulos separados à teologia dos Evangelhos Sinóticos, à teologia de Paulo, à teologia de Hebreus, e assim por diante, com pouca preocupação relacionada à integração. Ainda na herança confessional, Donald Guthrie tentou abordar o problema da integração ao escrever uma teologia do Novo Testamento que rastreou dezenas de temas (e.g., “Filho do Homem”, “Deus”, “a Cruz”) ao longo dos diferentes corpora do Novo Testamento.48 O que se perdeu, é claro, foi a sensação de como esses e outros temas estavam vinculados no âmbito de qualquer corpus particular e então como os corpora estavam relacionados uns com os outros.




O espaço não permite a análise dos muitos trabalhos que estabeleceram posições em todo o espectro teológico — das teologias centristas do Novo Testamento de Werner Kümmel,49 Joachim Jeremias,50 Joachim Gnilka51 e Georg Strecker,52 que seguem, todos eles, as ortodoxias críticas mais ou menos padro­nizadas, para a contribuição de Hans Conzelmann, que não considera necessá­rio ou útil incluir o Jesus histórico como pressuposto de sua obra,53 para a teologia canônica de Brevard Childs,54 para o trabalho imaginativo de George B. Caird, que mentalmente coloca os autores do Novo Testamento sentados ao redor de uma mesa e os leva a “discutir” suas respectivas contribuições,55 e para o trabalho grandioso e provocador de Klaus Berger, que, sob a imagem de uma árvore com muitos ramos, desenvolve teologias bastante especulativas dos muitos ramos baseadas em sua reconstrução radical e detalhada de como a igreja se desenvolveu em comunidades teológicas mutuamente excludentes no âmbito do primeiro século.56




Como rótulo, então, “teologia bíblica” se refere a várias coisas diferentes, interagindo umas com as outras de diferentes maneiras nas mãos de vários estudiosos. Pode se referir à teologia de grupos por trás dos textos bíblicos, como atestado pelos próprios textos bíblicos, uma vez que podemos reconstruir esses grupos usando uma variedade de ferramentas histórico-críticas e literário-críticas. Ou pode referir-se à teologia dos próprios textos bíblicos ou da teologia dos corpora em si e talvez também a como essas teologias se encaixam (se o teólogo bíblico entende que podem ser encaixadas!) ao longo da trajetória temporal. Além disso, esse estudo dos documentos bíblicos talvez seja primordialmente um retrato autodistanciado do que os textos significavam (uma tentativa de retrato histórico) ou ocupar-se de modo autoconsciente com o que os textos significam (um empreendimento mais herm­eneuticamente reflexivo). Esta e outras análises semelhantes são comuns na avaliação contemporânea sobre o que a teologia bíblica e, em particular, a teologia do Novo Testamento efetivamente é.57




Nos últimos cinquenta anos, também surgiram obras dedicadas à teologia de Paulo, à teologia de João, e assim por diante, e uma lista ainda mais longa de monografias e artigos que pretendem elaborar a forma de algum tema teológico individual no âmbito de um corpus individual.58 Alguns deles, é claro, são apresentados nos capítulos que se seguem. Durante as últimas três décadas, um interesse renovado na maneira em que os autores do Novo Testamento usam o Antigo Testamento tem gerado uma série de monografias que são, em alguns aspectos, a base para futuros trabalhos sobre a teologia do Novo Testamento e a teologia bíblica. Acrescente-se a elas as muitas dezenas de comentários sobre os livros do Novo Testamento publicados a cada ano59 e os incontáveis artigos escritos por especialistas, e começa-se a vislumbrar a propagação da erudição do Novo Testamento.




O objetivo desse levantamento claramente incompleto é demarcar o terre­no em que os estudantes contemporâneos do Novo Testamento necessariamente trabalham. Talvez seja útil incluir um levantamento final de um tipo ligeiramente diferente.




Crítica histórica, ferramentas literárias e o impacto do pós-modernismo




Já vimos que, sob o impacto de certos tipos de crítica histórica, a teologia bíblica como disciplina se dividiu, durante os últimos 150 anos, em vários campos mutuamente polarizados. O mesmo pode ser dito quanto aos debates sobre a abordagem ao Novo Testamento como um todo — seja a respeito de questões técnicas de “introdução” (como data, autoria, contexto histórico, fontes, autenticidade), ou sobre a relação entre história e revelação, ou desenvolvimentos na teoria literária ou na epistemologia, ou a respeito do impacto do cristianismo mundial sobre o estudo das Escrituras. Nessas e em outras esferas, aqueles que dedicam sua vida ao estudo do Novo Testamento ocupam um círculo cada vez maior de posições e de opções. Estas podem ser mapeadas no tratamento de um livro ou de corpus específico do Novo Testamento;60 no entanto, quando se trata do Novo Testamento como um todo, a diversidade e a complexidade das posturas adotadas podem ser desconcertantes para o estudante que começa a mergulhar na literatura. O que se segue, portanto, é um esboço incompleto das ferramentas literárias, das abordagens e das posturas que moldaram o estudo do Novo Testamento, para melhor e para pior, durante o século passado ou em torno disso.61




Crítica histórica




A reconstrução histórica implantada por F. C. Baur para realinhar a datação dos documentos do Novo Testamento analisados anteriormente levou ao reducionismo historicista de Wrede. Parte desse movimento se aglutinou em torno do desenvolvimento de várias “ferramentas” críticas. Já observamos brevemente a crítica da fonte de Rudolf Bultmann. A crítica da fonte em si, é claro, nunca deve ser demonizada. Afinal, alguma reflexão sobre a crítica da fonte é exigida de forma transparente pela natureza de alguns dos documentos do Novo Testamento em si. Em praticamente todas as análises, ou 2Pedro fez uso de Judas, ou Judas fez uso de 2Pedro; em praticamente todas as análises, algum tipo de empréstimo, de dependência literária e, portanto, do uso de fontes, está por trás dos Evangelhos Sinóticos: eles são suficientemente próximos que uma independência completa é quase impossível sustentar, ainda assim são suficientemente independentes a ponto de que a natureza precisa da relação entre eles é muito disputada (como será analisado no próximo capítulo). Lucas claramente teve acesso a fontes escritas antes de escrever com a pena no papiro (Lc 1.1-4). Mas a crítica da fonte muito detalhada dos Evangelhos Sinóticos por Bultmann, frequentemente estendendo-se até o ponto de atribuir partes de versículos e até mesmo palavras específicas para determinada fonte ou camada,62 torna-se, em uma inspeção minuciosa, francamente inacreditável, em parte por causa de seus detalhes; é praticamente impossível imaginar como alguém poderia ter elaborado qualquer livro da maneira que suas teorias da fonte exigem que os Evangelhos fossem compostos. Mais importante, essa crítica da fonte não estava muito interessada nas fontes ostensivas como documentos atemporais que de alguma forma foram reunidos. Ao contrário, imaginava-se que cada fonte, real ou imaginária, refletia a teologia e a perspectiva de diferentes comunidades, ou de autores diferentes, ou da mesma comunidade em uma época diferente. Sem dúvida, seu apelo mais criativo para a crítica da fonte estava no tratamento que Bultmann dispensou não aos Sinóticos, mas ao Evangelho de João.63




É evidente que esta não era a única teoria da fonte complexa, seja dos Sinóticos, seja do Quarto Evangelho. Qualquer que seja a apropriação ou a popularidade de determinada teoria, no entanto, uma vez que se imaginava que as fontes refletiam várias camadas de tradição, estas poderiam ser dispostas em trajetórias que explicariam o desenvolvimento da doutrina. Assim, a “crítica da fonte” deu origem à “crítica da forma” e à “crítica da tradição”. A crítica da forma se concentrou na forma ou nas características formais de várias unidades do Evangelho — histórias de milagres, por exemplo, ou certos tipos de parábolas — para inferir as características e até a história de comunidades cristãs que ou moldaram esse material ou até mesmo o produziram.64 A crítica da tradição procurou construir trajetórias que segundo eles esmiuçaram o desenvolvimento da tradição. Isso, por sua vez, levou a acusações de que essas teorias reduziram os autores finais de nossos Evangelhos a pessoas que meramente “recortavam e colavam”, que recortavam trechos de outros documentos e os colavam no pastiche que constitui nossos Evangelhos canônicos. Em parte, como reação a esta objeção surgiu a “crítica da redação”. Argumentou-se que, independentemente das fontes que os Evangelistas dispunham, eles não simplesmente recortavam e colavam, mas os “editaram” ou “redigiram” (portanto, “crítica da redação”) para elaborar Evangelhos que trariam a voz e as ênfases distintas de cada Evangelista. Assim, os Evangelistas eram essencialmente teólogos reais. Essas e várias outras “ferramentas” histórico-críticas, em geral, estavam mais inte­ressadas, pelo menos inicialmente, em extrair inferências sobre as comunidades cristãs que elaboraram esse material do que no Jesus histórico que esses materiais retratavam de modo ostensivo. Em decorrência disso, essas ferramentas constituem boa parte do cerne metodológico das três principais “buscas pelo Jesus histórico” detalhadas no próximo capítulo. Uma análise da crítica da fonte e da crítica da forma um pouco diferente, mas de certa forma relacionada, também foi aplicada ao restante do Novo Testamento.65




Ainda há algumas vozes tão radicais quanto a de Bultmann, mas não muitas,66 e várias delas tornaram-se politicamente polarizadas.67 Ao mesmo tempo, mesmo a reconstrução histórico-crítica dominante do Jesus histórico é notavelmente minimalista em suas conclusões.68 Inevitavelmente, outras vozes, menos céticas, questionam de modo proveitoso os critérios prevalecentes de autenticidade,69 ou apontam para a importância da instrução oral bem preservada entre os seguidores de Jesus70 ou o papel das testemunhas oculares na formação da tradição dos Evangelhos.71 Outro grupo pequeno, mas significativo de estudiosos, acumulou muitas evidências úteis de que os Evangelhos canônicos nunca foram concebidos para comunidades individuais (uma comunidade mateusina, uma comunidade marcana, e assim por diante), mas foram projetados desde o início para serem lidos por todos os cristãos,72 o que naturalmente acaba questionando a prática de identificar determinada fonte, estrato ou forma ou mesmo um Evangelho com uma “camada” bem definida de tradição que pode ser igualmente conectada a uma comunidade específica.




Todo esse trabalho gerou diversas vantagens. Por exemplo, estamos muito mais conscientes das complexidades das relações sinóticas do que está­vamos no passado. Em geral, estamos mais sensíveis às ênfases e nuances individuais de cada Evangelho canônico, recusando-nos a lê-los e pregá-los como se viessem até nós em uma rígida “Harmonia dos Evangelhos” em vez do que efetivamente são: livros individuais, cada um com ênfases peculiares.73 Mas o que chama a atenção do leitor contemporâneo de maneira mais evidente, à medida que ele inicialmente entra em toda essa análise, é sua tremenda desordem, o terreno comum impressionante ínfimo compartilhado pelos estudiosos atuais.




Crítica literária





Um dos perigos perenes de grande parte do trabalho histórico-crítico é seu atomismo: concentra-se em detalhes cada vez menores no texto, e reconstruindo com grande erudição o que alguns estudiosos pensam que está por trás do texto, mas não dedica muita atenção à leitura efetiva do texto como texto.




O interesse por dispositivos literários não é novo. Sob categorias como “metáfora” e “tipos”, os cristãos têm lidado com aspectos literários do texto por séculos. As últimas décadas produziram um número elevado de ensaios e monografias em assuntos como a ironia no Quarto Evangelho. Mas talvez mais importante ainda são as obras que lidam com unidades de texto maiores. Elas perguntam o que é um “Evangelho” e como deve ser relacionado com outras formas de biografia no primeiro século. Elas examinam a estrutura narrativa deste ou daquele relato, trabalhando com questões como o desenvolvimento do enredo, quais personagens estão sendo colocados “em primeiro plano” e quais “são relegados a segundo plano”, onde está o ponto culminante da história, quem são os leitores implícitos. Uma verdadeira indús­tria surgiu em torno dos diferentes tipos de cartas que foram escritas na época de Paulo e até que ponto suas cartas se encaixam em padrões reconhecíveis. Um livro como o Apocalipse é cuidadosamente comparado com obras apocalípticas judaicas escritas durante os dois ou três séculos anteriores. A forma de um dos argumentos sustentados de Paulo é comparada com a retórica ensinada nos círculos gregos, pelo menos desde o tempo de Aristóteles.




A maioria desses assuntos é apresentada de forma um pouco mais completa, junto com uma bibliografia adequada, nas páginas seguintes. Um ou dois exemplos podem ajudar. Em 1983, R. Alan Culpepper publicou um livro que provou ser um tratamento inspirador do Evangelho de João. Seu título, Anatomy of the Fourth Gospel: a study in literary design [Anatomia do Quarto Evangelho: um estudo sobre a concepção literária],74 captura bem o tipo de abordagem literária que está sendo analisada aqui. Culpepper não estava interessado em questões de crítica da fonte ou históricas. Ele reconheceu que essas questões têm sua relevância, mas insistiu que seu foco estava na concepção literária do produto final. O mais notável foi sua escolha do modelo literário, o romance inglês do século 19. Seu livro estava repleto de percepções sugestivas, mas o leitor atencioso não pode deixar de refletir sobre três coisas: (1) A escolha do modelo para comparação é notavelmente anacrônica, especialmente quando aplicado a um documento como o Quarto Evangelho, que pretende dar testemunho de acontecimentos que ocorreram na história. (2) Todo o esforço, por mais estimulante que seja, evita cuidadosamente fazer quaisquer perguntas históricas ou tirar quaisquer conclusões históricas. O texto está sendo estudado como um texto no sentido mais estrito, sem levantar questões relacionadas às referências extratextuais, ou seja, de coisas ou acontecimentos ou pessoas externas ao texto aos quais o texto pode estar afirmando se referir. (3) Pelo menos algumas das características textuais que Culpepper integra em um todo literário estavam sendo usadas pelos estudiosos, críticos da fonte e críticos da história, para justificar a existência de “costuras” que sugerem uma fusão estranha de fontes. Mas se certas características literárias são adequadamente explicadas pela maneira que se encaixam em uma narrativa literária, como elas também podem servir como evidências de fontes derivadas de comunidades teológicas distintas? Ou, inversamente, se certas características literárias no texto justificam a conclusão de que o Quarto Evangelho é constituído de fontes díspares unidas de uma maneira um tanto estranha e que refletem teologias bastante díspares, como as mesmas evidências podem ser lidas como se pertencessem a uma narrativa sem costuras e a-histórica? Em outras palavras, embora raramente reconhecidas, algumas abordagens da crítica histórica e algumas abordagens da crítica literária usam as evidências textuais de maneiras contraditórias.




Ou considere os tratamentos volumosos da retórica, especialmente (mas certamente não de modo exclusivo) aplicados aos escritos de Paulo. Além de inúmeros levantamentos e vários volumes magistrais, centenas de ensaios foram escritos durante a última década sobre a retórica desta ou daquela passagem. A maioria deles pressupõe pelo menos uma familiaridade com as categorias de Aristóteles, modificadas e desenvolvidas por educadores e oradores como Quintiliano e Cícero.75 Mais recentemente, no entanto, foi apontado com bastante veemência que os antigos manuais de retórica se destinavam a ajudar os oradores, aqueles cujo material foi preparado para apresentação oral, não para escritores de cartas.76 As fontes antigas não se aplicam às categorias da retórica para escrever cartas, que é o que Paulo estava fazendo. Em resposta, aqueles que defendem o uso rigoroso das categorias da retórica apontam que as cartas de tratados antigas foram elaboradas para serem lidas em público, e, portanto, os princípios da oralidade são sustentados. O debate continua, exacerbado pelo fato de que, embora Paulo fosse reconhecido como um orador (At 14.11-12), ele mesmo desconfiava da retórica quando ela se tornava manipuladora ou estava em perigo de mascarar a substância do evangelho, “Jesus Cristo e ele crucificado” (1Co 2.1-5).




Essas duas abordagens literárias do texto do Novo Testamento podem render percepções sugestivas sobre o seu significado, sobre a forma de seus argumentos, sobre sua coerência literária, e assim por diante. Por outro lado, abstraído de questões de história e de verdade, essas abordagens às vezes projetam um notável sentimento de irrealidade. Estudiosos ao longo do espec­tro teológico mais amplo empregam essas abordagens de várias maneiras ou qualificam sua implantação de várias maneiras; essas abordagens literárias não são ferramentas independentes e neutras, mas fazem parte da matriz inter­pretativa com a qual os intérpretes contemporâneos fazem o seu trabalho.




A nova crítica literária e a guinada para as leituras/interpretações pós-modernas





De certa forma, é difícil traçar uma linha dura entre “crítica literária” e a “nova crítica literária”. Inevitavelmente, há pontos de sobreposição e várias confusões nos rótulos. No entanto, nos aspectos essenciais, a distinção é bastante clara.




Pode ser útil começar com um livro influente de Hans W. Frei.77 Frei argumenta que, à medida que a crítica histórica liberal se fortaleceu nos séculos 18 e 19, os estudiosos tornaram-se menos interessados no que a Bíblia efetivamente diz e mais interessado no que (segundo argumentaram) estava por trás do texto — isto é, o que realmente aconteceu. As refutações conservadoras caíram na mesma armadilha: todos estavam debatendo a respeito da suposta história (real ou imaginária) por trás do texto e deixaram de pensar nas categorias do texto em si. Sem querer negar que essas questões históricas são importantes, Frei argumenta que a igreja precisa efetivamente mergulhar no texto. Afinal, os cristãos antes do surgimento da crítica histórica criam que o próprio Deus se encontrava com eles no texto. Da mesma forma, os cristãos de hoje encontrarão sua imaginação e compreensão iluminadas pelo texto; eles se preocuparão menos com recriações históricas, se encontrarão com Deus e se conectarão com os crentes antes do século 18. 




Claramente a abordagem de Frei é fortemente centrada no texto. Mas o que ele não menciona é que os cristãos, antes do surgimento das formas mais céticas de crítica histórica, não somente se aprofundaram no texto (neste sentido ele está certo: eles eram centrados no texto, crendo que Deus era encontrado nele), mas também acreditavam que o texto lhes dizia a verdade. Portanto, a acusação de que tanto conservadores quanto liberais no fim do século 18 e ao longo de todo o século 19 concentraram atenção exagerada em argumentos acerca da realidade ostensiva por trás do texto, não no texto em si, é um pouco manipuladora. Na melhor das hipóteses, os conservadores não estavam efetivamente tentando desviar a atenção do texto para o que estava por trás dele, mas tentando justificar a ideia de que o texto estava dizendo a verdade sobre a realidade extratextual. Por mais pertinente que seja essa crítica, ela tem sido amplamente ignorada. Em decorrência disso, esse tipo específico de leitura centrada no texto, às vezes identificada como “a escola de Yale”, encontra muitos expoentes capazes, o mais influente dos quais é George Lindbeck.78 




Esse não é o único tipo de estudo centrado no texto que corretamente pertence à “nova” crítica literária. Um tipo, muito popular há três ou quatro décadas, mas agora amplamente eclipsado, é o estruturalismo, que “se distingue por sua rejeição àquelas noções tradicionais segundo as quais a literatura ‘expressa’ o significado de um autor ou ‘reflete’ a realidade. Em vez disso, o ‘texto’ é considerado uma estrutura objetiva ativando vários códigos e convenções independentes do autor, do leitor e da realidade externa”. Na realidade, a crítica estrutural “está menos interessada em interpretar o que as obras literárias significam do que explicar como elas podem significar o que significam; isto é, ao mostrar quais regras e convenções implícitas estão operando em determinada obra”.79 






	Os desconstrucionistas não são menos centrados no texto do que os estruturalistas, mas acrescentam ao caldo um ceticismo radical.







Esse movimento, por sua vez, levou à desconstrução. Os desconstrucionistas não são menos centrados no texto, mas acrescentam ao caldo um ceticismo radical. Convencidos de que nenhum texto é estável ou coerente, os desconstrucionistas argumentam que todos os textos são indeterminados em seu significado e inevitavelmente contêm contradições inerentes. Isso deixa o leitor atento com apenas duas alternativas: abandonar qualquer busca de significado em textos, o que equivale a abandonar a própria leitura, ou encontrar sentido na interação entre o leitor e ideias contraditórias (embora frequentemente evocativas) desencadeadas por um texto. Não é de admirar que Vanhoozer escreva: “A desconstrução não é um método de interpretação, mas um método para desfazer interpretações, para expor leituras como funções de várias forças ideológicas”.80 Na prática, isso significa que muitas leituras de textos empreendidas por desconstrucionistas tiveram a intenção de desfazer o que se percebe como injustiças e desigualdades, já que estão baseadas em ideologias específicas que precisam ser derrubadas. Mas, estritamente falando, esse fim não é alcançado encontrando essas pressões reformadoras ensinadas pelos textos, mas ao encontrá-las geradas pela resolução determinada de expor as supostas inconsistências no texto, e na inter-relação entre esses fenômenos textuais e os intérpretes desconstrucionistas. Na França, onde nasceu, a desconstrução já foi amplamente eclipsada, mas ainda desperta lealdade generalizada em certos círculos na América do Norte. Em todo caso, a desconstrução localiza uma fatia cada vez maior do “significado”, não no texto em si, mas nos leitores, ou na interação dos leitores com o texto e, portanto, em alguma região cinzenta entre o texto e o leitor. Se a crítica histórica tentasse alcançar a realidade histórica por trás do texto, e várias críticas literárias tentaram se concentrar no texto de tal maneira que cada vez mais o texto foi removido de toda a história, o resultado final da desconstrução é localizar os significados variáveis na frente do texto, na direção dos leitores em si. 




Assim, a desconstrução tem sido uma das inspirações que subjaz à teoria da resposta do leitor. Essa abordagem não é centrada no autor (como a maior parte da crítica literária e histórica) nem centrada no texto, mas centrada no leitor. Na verdade, há várias teorias concorrentes da teoria da resposta do leitor. Uma teoria localiza praticamente todo o significado no intérprete individual; o texto não passa de algum tipo de estímulo. Outra teoria exige que se preste mais atenção ao contexto social dos leitores: os leitores interpretam as coisas com base nas tradições culturais de determinado grupo social, um grupo cuja perspectiva compartilhada gera uma competência socialmente construída. Assim, os textos passam a ter significados compartilhados para pessoas de um grupo social específico, mas nenhuma outra reivindicação independente. Outro tipo de teoria da resposta do leitor concentra-se nas tensões entre o indivíduo e o seu grupo de origem ou nas interações entre os leitores e o texto. 




Essas e outras abordagens são muitas vezes rotuladas cumulativamente de leituras “pós-modernas”. O termo pós-moderno é notoriamente escorregadio, é claro, mas ainda assim é útil. Se for aplicado em primeiro lugar e primordialmente ao domínio da epistemologia — o estudo de como chegamos a saber algo, ou pensamos que sabemos algo —, o termo é útil. Ao contrário do modernismo anterior, que em geral estava convencido de que os seres humanos poderiam aprender a verdade absoluta e objetiva sobre a realidade e com isso obter certeza e clareza de pensamento e que todo esse empreendimento era louvável, o pós-modernismo toma um rumo bem diferente. Os pós-modernos estão convencidos de que, como humanos, somos tão pequenos, nosso conhecimento é tão microscópico e nosso quadro social de referência tão limitado que nosso suposto conhecimento, na melhor das hipóteses, nunca será mais do que provisório. Nas formas mais incisivas do pós-modernismo, todo conhecimento humano é, em certo sentido, uma construção social e, portanto, não fornece conhecimento claro ou objetivo algum do mundo objetivo. Reivindicações de certeza precisam ser descartadas como fanatismo arrogante. Na verdade, na perspectiva pós-moderna, o significado unívoco acalentado pelos modernistas é estreito e gera confinamento. Certamente é muito melhor encorajar uma multiplicidade de interpretações e abordagens, nenhuma delas necessariamente “certa” ou “errada”, “verdadeira” ou “falsa”, mas todas elas produtivas, ponderadas, frutíferas, reflexo de uma interação (legítima) entre um ou outro leitor e o texto. Leitores pós-modernos (assim nos dizem) estão menos interessados em limites claros estabelecidos pela verdade e pelo erro e mais interessados em limites suaves estabelecidos por imprecisões e possibilidades interpretativas. Eles não gostam de exclusão, especialmente de qualquer perspectiva que afirme que a outra perspectiva está errada, e valorizam a inclusão, mesmo de ideias mutuamente incompatíveis. Eles gostam de possibilidades e probabilidades e desconfiam de limites e de qualquer insistência de que haja algo taxado de heresia, assim como que haja algo designado de ortodoxia. 




Na última década do século 20, esse tipo de abordagem ao estudo do Novo Testamento gerou livros com títulos como: Reading sacred texts through American eyes [Lendo textos sagrados com olhos americanos],81 Deconstructing the New Testament [Desconstruindo o Novo Testamento],82 Mark and Luke in poststructuralist perspectives [Marcos e Lucas em perspectivas pós-estruturalistas],83 Poststructuralism and the New Testament: Derrida and Foucault at the foot of the cross [Pós-estruturalismo e o Novo Testamento: Derrida e Foucault ao pé da cruz]84 e Liberating exegesis [Exegese libertadora].85 Conferências de eruditos incentivam os participantes a interpretarem os textos bíblicos com base em suas próprias experiências, independentemente de qualquer interpretação em particular ser “correta” ou “errada”; na verdade, essas categorias, argumenta-se, apresentam uma abordagem modernista antiquada. Certa interpretação pode ser “certa” ou “errada” para determinado grupo, mas certamente não para todos. Entre as posições interessantes que essa criatividade tem gerado estão uma enxurrada de livros e ensaios sobre a leitura/interpretação de textos de uma perspectiva “pós-colonial”86 e uma literatura agora volumosa sobre interpretações feministas.87




Uma breve introdução não consegue avaliar adequadamente essas abordagens que se multiplicam para ler/interpretar o Novo Testamento. Alguns dos desenvolvimentos retratados aqui acabam sendo fantasias passageiras sem relevância duradoura. Por exemplo, um escritor comenta: “O estruturalismo pode vir a ser para a crítica literária o que Finnegans wake,88* de James Joyce, foi para o romance — um beco experimental sem saída. Embora a estrutura dos livros e narrativas bíblicas seja claramente de importância decisiva para sua interpretação, ainda precisamos ser convencidos de que o estruturalismo é uma ferramenta heurística útil para identificar essas estruturas”.89 Por outro lado, há um elemento evidente e importante na epistemologia pós-moderna que não deve ser negado. Nenhum de nós interpreta coisa alguma de um ponto de vista inteiramente neutro. A pessoa precisaria desfrutar do atributo da onisciência para ser completamente objetiva. Uma vez que isso nos lembra de nossa finitude e que nossas descobertas, em algum nível, sempre precisam ser ressalvadas por nossas limitações, o pós-modernismo tem sido um avanço salutar. Tem sido especialmente útil para denunciar a arrogância das reivindicações modernistas. O problema é que, nas mãos de muitos intérpretes, o pós-modernismo exige uma antítese desagradável: ou afirmamos que podemos conhecer a verdade objetiva de modo exaustivo, ou insistimos que nossa finitude significa que não podemos conhecer a verdade objetiva e, portanto, não podemos “conhecer” efetivamente a realidade. Uma vez que os seres humanos finitos nunca podem conhecer alguma coisa de modo onisciente, somente a segunda alternativa é defensável. Nesse caso, todo o nosso “conhecimento” é uma construção social ou pessoal; a única “realidade” que podemos conhecer é a que construímos. 




Há um sentido, é claro, em que a última afirmação é transparentemente óbvia: a única “realidade” que podemos conhecer é aquela que construímos. Mas a questão decisiva é a seguinte: essa “realidade” que nós mesmos “conhecemos” pode estar estreitamente alinhada com a realidade objetiva? Em outras palavras, embora nós, seres humanos finitos, nunca venhamos a desfrutar de conhecimento onisciente, não podemos reivindicar de forma legítima que conhecemos verdadeiramente algumas coisas, mesmo que não as conheçamos de modo perfeito, exaustivo? Afinal, isso está de acordo com a nossa experiência: em quase todas as esferas podemos conhecer algumas coisas de maneira mais adequada do que as conhecíamos antes, e isso sugere que nosso conhecimento está se aperfeiçoando. Em princípio, pode se aperfeiçoar a ponto de podermos legitimamente alegar que conhecemos (mesmo que não seja um conhecimento onisciente) algumas coisas verdadeiramente. E se evidências adicionais ou diferentes venham depois e nos levem a mudar de opinião, isso também faz parte do aperfeiçoamento, o método que nos leva ao conhecimento verdadeiro.90 Definitivamente não estamos pressionados por uma antítese absoluta: ou temos conhecimento perfeito, ou então nenhuma parte de nosso “conhecimento” tem um mais significado do que qualquer outra construção social.




Esta resposta preliminar merece seis breves observações adicionais. Primeiro, como tem sido notado com frequência, aqueles que insistem com mais veemência na relatividade de todo conhecimento humano sem reconhecer como nossas construções podem aproximar-se do conhecimento do que é objetivo e efetivamente o fazem, colocam-se num dilema terrível. Pois, quando insistem que todo conhecimento é mera construção social, estão admitindo que seu conhecimento de que todo conhecimento é uma mera construção social também é uma mera construção social — então, por que devemos dar mais crédito a essa afirmação do que à alegação contrária? Em segundo lugar, há mais do que um pouco de ironia no fato de que muitos intérpretes do Novo Testamento que reivindicam a independência de sua própria estrutura interpretativa como seu direito epistemológico então tentam influenciar outros de que eles estão certos e até rebaixar perspectivas alternativas. Para citar apenas um exemplo, Neil Elliott insiste na maneira acertada de sua leitura/interpretação das cartas de Paulo, que, segundo ele, deve ser usada como um manifesto para a ação política — e parte da retórica de Elliott é uma investida contra vários entendimentos teológicos de Paulo.91 Terceiro, as próprias Escrituras falam do conhecimento dos cristãos de uma maneira direta. João afirma que escreve sua primeira carta para que seus leitores saibam que eles têm a vida eterna (1Jo 5.13). Lucas diz a Teófilo que está escrevendo para que ele “possa ter a certeza das coisas que lhe foram ensinadas” (Lc 1.3-4). Às vezes, o conhecimento analisado é pessoal (e.g., Fp 3.10, “Quero conhecer Cristo”); às vezes, é experiencial (e.g., Fp 3.10, “Quero conhecer […] o poder de sua ressurreição e da participação em seus sofrimentos”); e, às vezes, é proposicional (e.g., Jo 8.32, “conhecerão a verdade”, Jo 20.31; o Quarto Evangelho é escrito para que seus leitores creiam que certas coisas são verdadeiras). O evangelho cristão, as boas-novas, tem conteúdo proposicional que deve ser passado de um crente para outro. Por isso, é possível referir-se a ele como “a fé que o Senhor entregou uma vez por todas a nós, seu povo” (Jd 3). Embora “verdade” nas Escrituras possa se referir a mais do que verdade proposicional, verdade proposicional certamente está no âmbito do que ela abarca. Assim, uma insistência demasiadamente forte de que não podemos conhecer a verdade pode aplacar as sensibilidades pós-modernas, mas é um passo largo que nos afasta das Escrituras em si. Em quarto lugar, pela mesma razão, as vozes mais incisivas na escola de Yale, a que já nos referimos, são vagamente preocupantes. Pois não é suficiente encher nossa mente com ideias, vocabulário e imagens bíblicos, a menos que pensemos que ao fazê-lo estamos sendo levados a ter pensamentos verdadeiros a respeito do que realmente está lá — que a Bíblia efetivamente se refere a pessoas, acontecimentos e até mesmo ao próprio Deus, como alguém que vive fora da Bíblia, e que a Bíblia apresenta testemunho verdadeiro acerca deles (mesmo que, de forma transparente, não possa apresentar testemunho exaustivo acerca deles, ou gerar conhecimento onisciente a respeito dessas realidades extrabíblicas entre aqueles que leem sobre eles nas páginas da Bíblia). Não somos salvos por ideias bíblicas: esta seria uma abordagem estritamente intelectualista. Somos salvos por Deus e pelos acontecimentos bíblicos aos quais a Bíblia se refere, trazendo testemunho verdadeiro. Quinto, essas reflexões sugerem que o pós-modernismo balançou o pêndulo longe demais. Nas palavras de Brenda Watson, 






	[Onde um pós-moderno] vê a necessidade de articular a parcialidade e a natureza provisória de qualquer conhecimento que reivindicamos, vejo a necessidade equivalente de articular os motivos fortemente persuasivos que poderiam ser considerados uma base segura para a fé cristã — desde que o empreendimento seja despojado de noções não essenciais e injustificadas de dogmatismo ou de rigidez. 


	Não vivemos baseados em nossas dúvidas, mas com base em nossas certezas, embora experiências e novas evidências que vêm muito mais tarde possam exigir que elas sejam modificadas. E até mesmo nessa situação são as novas certezas que agem como o gatilho para substituir as antigas. 


	Libertado da obrigação de aceitar a tirania do pressuposto naturalista e de sua descendência, uma abordagem mais confiante, ainda que apropriadamente flexível à certeza, pode estar próxima. Então, será mais fácil aceitar esse equilíbrio entre ignorância completa e conhecimento completo que cada pessoa precisa alcançar por si mesma e monitorar e modificar constantemente de acordo com sua experiência de vida.92







Falhar nisso significa que ou domesticaremos a Bíblia baseados em nossas categorias rígidas e muitas vezes meramente tradicionais, ou domesticaremos a Bíblia ao insistir que toda postura interpretativa tem tanto mérito quanto qualquer outra posição. Em nenhum dos casos a Bíblia fará sua obra verdadeiramente transformadora. Sexto, essas reflexões sugerem que uma abordagem responsável ao Novo Testamento e, na verdade, a toda a Bíblia não apenas tentará lidar com o fato de que esse é um texto e que, portanto, todas as suas características textuais precisam ser compreendidas, mas que transmite uma grande história e que, embora possa incluir parábolas como aquelas de Jesus e uma fábula como a de Jotão, ele pretende nos contar algumas coisas verdadeiras sobre Deus, seu povo, seus inimigos, nossas origens e nosso destino, e que esse enredo exige que, entre outras abordagens, nos mantenhamos sensíveis aos desdobramentos histórico-salvíficos93 desse drama.




Abordagens baseadas na seleção de material de fundo




Mesmo que um número substancial de estudiosos contemporâneos do Novo Testamento opere das matrizes pós-modernas e da resposta do leitor (reader-response) que acabamos de apresentar, vários outros grupos estão mais interessados no que aconteceu na história. Muitos desses tentam entender os documentos do Novo Testamento lendo-os em comparação com os antecedentes de movimentos específicos do primeiro século. Idealmente, esse tipo de estudo é salutar: é muito mais provável que evitemos a introdução de anacronismos inadequados em nosso estudo do Novo Testamento se estivermos bem fundamentados em como as palavras foram usadas no primeiro século e quais movimentos e padrões de pensamento competiam com as reivindicações cristãs ou as influenciavam. Além disso, quando esse estudo é feito com maestria, evita a sensação de irrealidade e desconexão que permeia algumas das abordagens mais subjetivas. Ainda assim, aqui também há vários campos minados pelos quais é preciso navegar com cuidado. 




Em primeiro lugar, no primeiro século Israel estava em uma confluência de enormes correntes culturais. Arraigado no cânon hebraico e em paráfrases aramaicas (os Targuns), e sabendo-se pertencer a correntes do judaísmo que remontavam há séculos, Israel também fazia parte de uma província menor do poderoso Império Romano, cuja língua oficial e militar era o latim e cuja língua franca era primordialmente o grego. Sem dúvida, os autores do Novo Testamento citam mais comumente o que chamamos de Antigo Testamento, mas Paulo também cita poetas pagãos secundários; e de qualquer maneira, uma vez que o evangelho estava sendo pregado em um mundo predominantemente gentio, inevitavelmente as questões levantadas e os desafios a serem enfrentados garantiram que as boas-novas sobre Jesus, o Messias, seriam moldadas para se mostrarem coerentes e convincentes nesses ambientes. Assim, ambas as correntes podem reivindicar que fazem parte do “antecedente” legítimo do Novo Testamento. Por causa da enorme variedade desse material de fundo, no entanto, inevitavelmente alguns estudiosos se tornam especialistas nas fontes greco-romanas, e outros, nas fontes judaicas. Muito poucos são conhecidos por dominarem ambas as fontes, e muitos livros se concentram em uma corrente em detrimento da outra.94 Além disso, mesmo no âmbito de uma dessas correntes, alguns estudiosos se concentram no material textual, mas conhecem relativamente pouco sobre a arqueologia intimamente aliada; outros talvez dominem a arqueologia, mas têm uma compreensão mais rudimentar das fontes textuais. Para tornar as coisas ainda mais complicadas, algumas partes da população do primeiro século, principalmente na Galileia, se sentiam confortáveis em ambos os mundos, e cada uma das duas correntes influenciava a outra. Martin Hengel fez esta observação de forma mais contundente há três décadas.95




Em segundo lugar, mesmo no âmbito desses três grupos de opinião — que traçam, respectivamente, uma corrente judaica, greco-romana ou de alguma forma mesclada —, há muitos tons de opinião. Do lado greco-romano, por exemplo, alguns argumentam que o antecedente mais próximo dos ditos de Jesus está no pensamento dos filósofos cínicos. Há uma ou duas gerações, muitos estudiosos insistiram que o gnosticismo era mais antigo do que o cristianismo e é, na verdade, o movimento religioso do qual o cristianismo, como o conhecemos, cresceu. Outros estudiosos têm se concentrado em elementos estoicos ou sofistas para explicar 1 e 2Coríntios. Todos os lados se ocupam com até que ponto Paulo conscientemente usou as categorias retóricas que eram comuns no mundo greco-romano erudito. Enquanto isso, do lado judaico, alguns estudiosos estabelecem conexões entre os documentos do Novo Testamento e o Antigo Testamento, ao passo que outros se concentram em uma parte ou outra da literatura do judaísmo do Segundo Templo: talvez os Manuscritos do Mar Morto, ou literatura apocalíptica, ou os escritos de Fílon, ou alguma parte do vasto corpus do judaísmo rabínico. Em alguns casos, questões complexas de datação e origem acabam gerando escolas díspares de estudiosos com opiniões altamente diferentes no que diz respeito até que ponto determinado corpus pode ser legitimamente usado como antecedente (e.g., a literatura rabínica). 




O terceiro campo minado a ser negociado é a maneira em que esses estu­dos de fontes de fundo podem ou não ser usados de forma legítima para esclarecer o que o Novo Testamento está afirmando. Em outras palavras, é possível que, ao forçar um documento do Novo Testamento sobre o leito de Procusto de algum antecedente ostensivo específico, ocorra uma espécie de estupro interpretativo. Isto é o que Samuel Sandmel de forma bastante astuta rotulou de “paralelomania” há várias décadas:96 supostos paralelos com os textos do Novo Testamento podem domesticar esses textos de uma maneira tão intensa que o significado do “paralelo” é lido para dentro do Novo Testamento, tornando impossível ouvir o que o Novo Testamento efetivamente está dizendo. Por exemplo, o importante comentário sobre Gálatas por Hans Dieter Betz97 interpreta a carta quase inteiramente com base na matriz de “paralelos” greco-romanos de relevância disputada: em geral, a maneira de pensar e as suposições desses paralelos só conseguem distorcer o pensamento de Paulo.98 A recente teologia do Novo Testamento de Georg Strecker,99 de modo muito surpreendente, interpreta a cristologia paulina ao compará-la com o antecedente de um mito do redentor gnóstico pré-cristão, uma categoria que tem sido provada repetidamente como pós-cristã.100 A chamada “nova perspectiva sobre Paulo” (analisada mais adiante neste livro), embora tenha raízes anteriores, foi provocada em grande parte quando E. P. Sanders argumentou que os vários judaísmos na Palestina do primeiro século, todos eles, adotaram um padrão de religião que ele chamou de “nomismo pactual”.101 Ninguém contesta que Sanders identificou certos elementos no judaísmo do primeiro século e que ele corrigiu alguns equívocos importantes de estudiosos anteriores. Mas, como ele colocou todos os antecedentes judaicos relevantes da Palestina em uma única cesta conceitual, sua teoria exerceu controle hegemônico sobre a exegese de Paulo, especialmente nos círculos anglo-americanos. Esse controle hegemônico agora está perdendo sua força, justamente porque vários [autores] têm mostrado que há elementos importantes no pensamento judaico da Palestina do primeiro século que não se encaixam no esquema de Sanders — e isso está novamente libertando a exegese de Paulo de um paradigma bastante estreito e sufocante que nem sempre ouviu o próprio Paulo com muita atenção.102 Às vezes, a própria natureza do antecedente ostensivo é contestada, e, de qualquer maneira, não se deve permitir que ele controle a exegese do Novo Testamento.103 A primeira obrigação do intérprete do Novo Testamento é tentar entender os pensamentos desses documentos da maneira que são apresentados. 




Contudo, nenhuma dessas advertências significa que podemos ignorar o estudo dos antecedentes. Deve-se ter tanto receio da “paralelofobia” quanto da paralelomania, pois na providência de Deus os documentos do Novo Testamento foram escritos em circunstâncias históricas concretas nas quais estão inseridos. É necessário apenas refletir, por exemplo, sobre a considerável luz lançada a respeito de Apocalipse 2—3 pela investigação arqueológica e textual de antecedentes realizada por estudiosos talentosos,104 ou os notáveis volumes da série The Book of Acts in its first-century setting [O livro de Atos em seu contexto do primeiro século],105 ou o levantamento abrangente do pensamento de fundo sobre a ressurreição, a vida após a morte e a imortalidade no estudo recente e profundo de N. T. Wright sobre a ressurreição de Jesus Cristo,106 para discernir quão empobrecidos estaríamos se não houvesse uma pesquisa como essa.




Abordagens sociocientíficas




A crítica sociocientífica deve muito tanto à sociologia quanto à antropologia cultural. Independentemente de estudos isolados, sua ascensão como um campo florescente com uma literatura em franca expansão remonta apenas a trinta ou quarenta anos. Na primeira década e meia, tendia a aplicar teorias sociológicas específicas à dinâmica dos movimentos encontrados no Novo Testamento. Por exemplo, John Gager aplicou as teorias contemporâneas de movimentos milenaristas, funções de conflito social e dissonância cognitiva à conversão de Paulo e às experiências das igrejas paulinas no Novo Testamento.107 Em sua abordagem ao Novo Testamento, Gerd Theissen apoiou-se fortemente não somente nas abordagens sociológicas de Weber, mas na psicologia freudiana.108 Em outras palavras, esses tipos de abordagens dependiam da adoção das espécies de categorias globais defendidas (principalmente) pela sociologia europeia (as grandes teorias de Max Weber, Emile Durkheim, Clifford Geertz e Mary Douglas, entre outros). Talvez o livro mais cuidadoso nessa abordagem seja The first urban Christians, de Wayne Meeks,109 em que ele evita a transferência descuidada de categorias sociais contemporâneas como a “classe média” para o cenário do primeiro século, mas tenta, em vez disso, isolar as dinâmicas sociais aplicáveis na época, incluindo categorias de status, honra, benevolência e afins.




De certa forma, o livro de Meeks antecipa a ligeira transição de foco e terminologia que ocorreu por volta de 1986.110 Após essa data, a “crítica sociocientífica” passou a ser cada vez mais utilizada como uma rede de abordagens que se baseava mais na antropologia cultural do que na sociologia europeia. Agora há muito mais ênfase nas relações pessoais e grupais no âmbito de determinado contexto histórico e social. Uma abordagem como essa quer saber, por exemplo, como um pai ou uma mãe via seu papel em uma família de Éfeso do primeiro século, por que pregadores itinerantes do primeiro século podiam contar com hospitalidade, quais eram as obrigações entre patrões e empregados, como funcionava o sistema de clientelismo, quais ingredientes estavam ligados à cultura da honra/vergonha da época, como um assembleia, uma igreja local, se enxergava, e como era vista no âmbito mais amplo da matriz social, e outras questões semelhantes.111 Sem dúvida, de uma maneira geral, essas questões são históricas, mas só recentemente receberam a atenção que merecem. Pelo menos estão evitando o solipsismo dos estudos baseados no texto que ignoram completamente a história extratextual.




Por mais úteis que essas abordagens sejam, até certo ponto elas alcançaram, nas mãos de alguns intérpretes, sua própria lamentável autoridade hegemônica. De modo geral, estudiosos que se concentram nas dinâmicas sociais de indivíduos e grupos representados no Novo Testamento dão sua contribuição mais pertinente quando nos ajudam a compreender algumas das questões tomadas por certo no primeiro século e dos pressupostos da vida nessa época e das perspectivas nesta ou naquela província romana. Esse estudo esclarece elementos que nos ajudam a interpretar o Novo Testamento em seu próprio cenário histórico (e, portanto, social). Eles efetivamente não nos ajudam quando dão a impressão de que o eixo horizontal das dinâmicas sociais é uma explicação suficiente dos textos do Novo Testamento, quando as dimensões sobrenaturais e de revelação são sistematicamente ignoradas ou especificamente rejeitadas, quando uma teoria social específica é tratada como um controle transcultural que não pode ser questionado, quando os valores do Mediterrâneo ou do mundo palestino atual são lidos para dentro do contexto do primeiro século sem uma análise rigorosa — e, sobretudo, quando o texto do Novo Testamento, longe de ser iluminado por esse estudo, é ignorado ou refutado ou domesticado com base no modelo externo.112




Linguagem e abordagens linguísticas





Embora o século passado tenha testemunhado um declínio no número de pessoas com um conhecimento funcional das línguas primárias importantes para o estudo do Novo Testamento (grego, é claro, mas também hebraico, aramaico e latim, seguido pelas outras línguas para as quais o Novo Testamento foi inicialmente traduzido), houve alguns avanços notáveis. No final do século 19 e no início do século 20, a descoberta de muitos papiros em grego coloquial ajudou a explicar as diferenças na sintaxe e no vocabulário gregos que qualquer um poderia discernir entre os documentos do Novo Testamento e as obras de Homero (séc. 8 a.C.) ou as obras do período “clássico” (sécs. 5 e 4 a.C.). Dos numerosos livros que surgiram dessas descobertas, o de C. F. D. Moule provavelmente ainda circula de modo mais amplo.113 Descobertas semelhantes mais recentemente enriqueceram o estudo do aramaico.




Entretanto, o que chama a atenção aqui é um punhado de avanços linguísticos e linguístico-filosóficos. Os três mencionados abaixo estão longe de ser exaustivos; somente representam uma infinidade de desenvolvimentos. 




Primeiro, o avanço contínuo está sendo alcançado no estudo das palavras — palavras como são encontradas nos léxicos (“semântica lexical”), e as palavras como são usadas em contextos concretos (um ramo da “pragmática”). Um livro recente de John Lee apresentou uma história altamente competente da lexicografia do Novo Testamento.114 Em particular, Lee demonstra como a consciência linguística cada vez mais, e acertadamente, está nos afastando de pensar no significado de palavras nas categorias de “glosas” (ou seja, equivalentes de uma tradução superficial). A edição em inglês mais recente do léxico de Bauer115 certamente demonstra uma melhoria em relação ao seu antecessor a esse respeito, embora sem dúvida haja mais a ser aprendido. Um projeto em andamento na Austrália está disponibilizando para um público mais amplo as diversas publicações de achados papirológicos que podem ter alguma influência em nossa compreensão das palavras do Novo Testamento.116 E um léxico inovador elaborado por Johannes P. Louw e Eugene A. Nida organizam as palavras gregas a serem estudadas não em mera ordem alfabética, mas em “campos semânticos”; ou seja, agrupa palavras que têm domínios de significado semelhantes ou sobrepostos.117 




Em segundo lugar, embora a teoria linguística esteja distribuída em vários campos díspares, um desses campos mais produtivos distinguiu cuidadosamente a Aktionsart (bem conhecido por todo estudante de seminário que tenha feito o primeiro ano de grego) do “aspecto” no sistema verbal (não o tipo de ação, mas a escolha do autor de como imaginar a ação).118 Os resultados desafiam de modo contundente o que os tradicionalistas imaginam que cada tempo do sistema grego efetivamente gramaticaliza. Com apenas exceções excepcionais, esse trabalho, embora parte dele tenha sido disponibilizado por décadas, ainda não faz parte da erudição do Novo Testamento, embora as fissuras estejam aparecendo nos diques de separação comumente erguidos entre as disciplinas.




Terceiro, a “teoria dos atos de fala” trouxe grandes avanços para a forma em que as palavras no texto funcionam. Palavras em contextos não significam simplesmente alguma coisa; elas podem fazer algo. A teoria dos atos de fala surge do trabalho inspirador de J. L. Austin,119 mas tem sido desenvolvida em um grande corpo de literatura erudita,120 e agora tornou-se parte do arsenal de todo estudioso do Novo Testamento.121 Isso certamente não significa que toda subteoria ou esquema interpretativo erigido pelos teóricos dos atos de fala seja inquestionavelmente adotada — longe disso. O que isso significa é que cada leitor fundamentado do Novo Testamento está um pouco mais sensível às exigências de refletir como as palavras funcionam, o que elas efetivamente realizam, bem como o que elas significam. Quando Jesus ordena ao mar: “Acalme-se! Fique quieto!”, podemos ser enganados se pensarmos que as palavras em si são primordialmente destinadas a transmitir alguma verdade teológica profunda. Precisamos refletir sobre a intenção de Jesus ao proferir as palavras e analisar seu efeito. As palavras fazem coisas, assim como ensinam coisas. E esse fato em si exige que o leitor discirna um novo nível de significado, bem como, vicariamente na imaginação, perceba o que as pessoas retrataram na narrativa que experimentaram.





Reflexões finais




Por mais longo que seja este capítulo, que procura cobrir a distância desde a escrita inicial dos documentos do Novo Testamento até o estudo contemporâneo deles, não consegue ser mais do que um esboço. Várias impressões avassaladoras são transmitidas por desenvolvimentos durante o último século, aproximadamente. Em primeiro lugar, o estudo do Novo Testamento agora está submetido a uma diversidade extraordinária de abordagens, métodos, pressupostos e conclusões.122 Em segundo lugar, a apresentação aqui foi um tanto esquematizada. Para obter algum grau de clareza, temos retratado alguns métodos e movimentos aos poucos. Na realidade, muitos estudiosos misturam suas abordagens para produzir híbridos que são tanto interessantes quanto frutíferos. Por exemplo, há abordagens das ciências sociais e há abordagens linguísticas, mas agora também há abordagens sociolinguísticas.123 Terceiro, com apenas poucas exceções, este capítulo concentrou-se no estudo ocidental da Novo Testamento. Mas é claro que o Novo Testamento, isso sem falar nos primeiros séculos da igreja cristã, não era caracteristicamente ocidental.124 Hoje há uma igreja que se multiplica rapidamente em muitas partes do mundo, e, embora a profundidade do conhecimento nessas arenas de rápido crescimento ainda seja um pouco rasa, novas revistas acadêmicas estão sendo publicadas todos os anos, geralmente em idiomas que a maioria dos ocidentais não consegue ler. Até o ponto em que essa literatura pode ser lida e avaliada, somos surpreendidos tanto pela semelhança do cristianismo histórico e confessional, mesmo que tenha sabor local, quanto pelas novas perguntas que às vezes são feitas por pessoas com exposição limitada à herança ocidental. Quarto, muitas das abordagens e desenvolvimentos históricos pesquisados neste capítulo tiveram algum valor, mas quase todos eles, por vezes, foram implantados de forma irresponsável, primordialmente reivindicando algum tipo de controle metodológico quase exclusivo, ou por estar casado com um racionalismo profundamente arraigado ou mesmo com o naturalismo filosófico; ambos acham difícil ler/interpretar o Novo Testamento com simpatia da maneira que se apresenta a nós. 




Um dos desdobramentos dessa crescente diversidade de abordagens é que as “introduções” ao Novo Testamento escritas nas últimas duas décadas adotaram ênfases muito diferentes. Antigamente, as introduções ao Novo Testamento tratavam principalmente de questões de data, autoria, antecedentes, autenticidade e talvez de uma breve história da disciplina. Eram escritas defendendo várias posições, é claro, mas os assuntos abordados eram bastante semelhantes. Mas hoje, embora esses assuntos continuem sendo o foco de algumas introduções,125 outras introduzem o Novo Testamento, concentrando-se no crescimento e no contexto da igreja,126 em sua história e literatura,127 ou sobre sua história e teologia128 (não necessariamente a mesma coisa!); buscando uma interpretação bastante abrangente e integrada do todo (embora inevitavelmente isso signifique que certos elementos são analisados sem a mesma profundidade do que em outras obras);129 por levantamentos relativamente breves do material escrito de uma postura dogmática e geralmente reducionista que dificilmente reconhece que há outras posições;130 ou fornecendo uma breve pesquisa e um punhado representativo de fontes primárias relevantes para as origens do cristianismo (embora, é claro, a própria seleção diga muito e possa ser limitante).131 O livro que você está lendo dedica mais atenção às questões históricas das introduções tradicionais, mas também apresenta uma série de introduções hermenêuticas e questões teológicas.




Projetar o futuro do estudo do Novo Testamento exige uma coragem que está faltando aos autores deste livro. Alguns estão convencidos de que isso se encontra com as abordagens pós-modernas.132 De maneira bastante divertida, Bockmuehl arrola “possíveis futuros” para a erudição do Novo Testamento ao extrapolar o que aconteceria se alguma das ênfases atuais que estão disponíveis crescessem e se tornassem hegemônicas. O efeito, sem dúvida, seria expor o reducionismo bastante doloroso de grande parte do empreendimento atual. Ele conclui, observando:






	Por fim, pode acontecer que o leitor implícito esteja em uma posição mais privilegiada para compreender o texto do que o intérprete distante ou desconfiado. Adolf Schlatter (1969) no final das contas talvez estivesse certo ao criticar métodos de estudo teológico por sua percepção inadequada do que está no texto […]: há limites para quanto você pode dizer de forma proveitosa sobre os vitrais da Capela do King’s College sem entrar nela.133 







Contudo, talvez o conselho mais perspicaz seja apresentado por Craig Blomberg: os que têm uma postura confessional em relação ao Novo Testamento precisam se ocupar tanto com o texto das Sagradas Escrituras quanto com a maneira em que é analisado em sua própria geração, levando em consideração parte da longa herança que nos antecedeu.134
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OS EVANGELHOS SINÓTICOS




Introdução




Os três primeiros Evangelhos foram chamados de “Evangelhos Sinóticos” pela primeira vez por J. J. Griesbach, um estudioso da Bíblia de nacionalidade alemã, no final do século 18. O adjetivo “Sinótico” vem do grego συνόψις (synopsis), que significa “ver em conjunto”. Griesbach escolheu a palavra em decorrência do alto grau de semelhanças encontradas entre Mateus, Marcos e Lucas em suas apresentações do ministério de Jesus. Essas semelhanças, que envolvem estrutura, conteúdo e enfoque, são visíveis mesmo ao leitor desatento. Elas servem não apenas para unir os três primeiros Evangelhos, mas também para distingui-los do Evangelho de João.




Mateus, Marcos e Lucas estruturam o ministério de Jesus de acordo com uma sequência geográfica geral: ministério na Galileia, retirada para o norte (em que a confissão de Pedro é o ápice e o ponto de transição), ministério na Judeia e Pereia enquanto Jesus se dirigia para Jerusalém (algo não tão claro em Lucas) e o ministério final em Jerusalém. Essa sequência está praticamente ausente em João, em que o foco está no ministério de Jesus em Jerusalém durante as visitas que periodicamente fazia à cidade. Quanto ao conteúdo, os três primeiros Evangelistas narram muitos dos mesmos acontecimentos, concentrando-se nas curas, nos exorcismos feitos por Jesus, nos seus ensinos por meio de parábolas. João, embora narre algumas curas significativas, não traz qualquer relato de exorcismo nem parábolas (pelo menos das do tipo encontrado em Mateus, Marcos e Lucas). Além disso, muitos dos acontecimentos que consideramos característicos dos três primeiros Evangelhos, como o envio dos Doze, a transfiguração, o Discurso do monte das Oliveiras e a Última Ceia estão ausentes em João. Ao apresentarem Jesus constantemente em atividade e ao sobreporem ações — especialmente milagres — e ensinos (geralmente) curtos, os primeiros três Evangelistas transmitem um clima de ação intensa e ininterrupta. Isso contrasta claramente com o clima mais contemplativo de João, que narra bem menos acontecimentos do que os Evangelistas sinóticos e prefere apresentar Jesus proferindo longas falas, não parábolas curtas ou ditos breves e incisivos.




Ao longo dos últimos duzentos anos, os eruditos têm esmiuçado os Evangelhos Sinóticos de variados ângulos e têm chegado a diferentes conclusões. Esse é um resultado inevitável em razão da importância fundamental desses livros para as crenças e a vida cristãs. Nesses livros, encontramos a história da vida daquele que é o instrumento escolhido especialmente por Deus para tornar-se conhecido aos seres humanos. O significado da história e o destino de cada pessoa dependem dos acontecimentos retratados nesses livros: a morte e a ressurreição de Jesus, o Messias. Questões pertinentes a cada um desses livros isoladamente serão abordadas nos respectivos capítulos; aqui tratamos de questões relevantes que envolvem os três relatos. Examinaremos três questões específicas: Como surgiram os Evangelhos Sinóticos? Como devemos entender os Evangelhos como obras literárias? E o que os Evangelhos nos dizem a respeito de Jesus?




A evolução dos Evangelhos Sinóticos




Como os Evangelhos Sinóticos vieram a ser escritos? Uma resposta simples, e em alguns aspectos adequada, seria identificar as pessoas que, sob a inspiração do Espírito de Deus, escreveram esses livros e assinalar as circunstâncias em que foram escritos. Essas questões são tratadas nas introduções dedicadas a cada um dos quatro Evangelhos. Mas simplesmente identificar os autores dos Evangelhos Sinóticos deixa algumas perguntas sem respostas. Como os autores obtiveram as informações que utilizaram a respeito de Jesus? Por que os três relatos são tão parecidos em tantos lugares e tão diferentes em outros? Qual foi o papel dos próprios Evangelistas — registrar a tradição? Autores com um ponto de vista próprio? E, para trazer à tona a questão maior que se oculta por trás das demais, por que quatro Evangelhos? Essas perguntas e outras semelhantes têm ocupado a mente de cristãos zelosos desde o início da igreja. Um cristão do século 2, Taciano, combinou os quatro Evangelhos em seu Diatessarão. Agostinho escreveu um tratado intitulado A harmonia dos Evangelhos.1 Os estudiosos, no entanto, têm se debruçado mais profundamente sobre essas questões desde o surgimento da crítica bíblica moderna em fins do século 18. Embora possamos rejeitar como irrelevantes algumas das questões levantadas durante esse período e até como simplesmente erradas muitas das respostas dadas a essas perguntas, não podemos fugir à questão das origens dos Evangelhos Sinóticos e da relação entre eles. O número e a natureza dos Evangelhos dão margem a essas perguntas de ordem literária e histórica. Além disso, um dos Evangelistas faz referência ao processo pelo qual as informações contidas em seu Evangelho vieram a ele:






	Muitos já empreenderam uma narração dos fatos que se cumpriram entre nós, conforme nos transmitiram os que desde o princípio foram testemunhas oculares e servos da palavra. Com isso em mente, como eu mesmo investiguei cuidadosamente tudo desde sua origem, também decidi escrever-te um relato ordenado, excelentíssimo Teófilo, para que tenhas plena certeza das verdades em que foste instruído (Lc 1.1-4).







Nessa introdução à sua “história das origens cristãs”, escrita em dois volumes, Lucas reconhece três etapas na origem da sua obra: as “testemunhas oculares e servos da palavra”, que “transmitiram” a verdade acerca de Jesus; aqueles “muitos” que já haviam empreendido um relato escrito acerca de Jesus e da igreja primitiva; e o próprio Lucas, que, depois de fazer uma “investigação cuidadosa” dessas fontes, agora elabora seu próprio relato “ordenado”. Parece que uma investigação do processo a que Lucas se refere é bem oportuna. Assim, examinaremos primeiramente a etapa inicial de transmissão, durante a qual testemunhas oculares e outros transmitiram a tradição acerca de Jesus, boa parte dela de forma oral; depois, a etapa em que as fontes escritas começaram a crescer e a se tornar mais importantes; e, finalmente, a etapa da autoria final.2




A etapa de tradições orais: a crítica da forma





No decurso da investigação das origens dos Evangelhos, ao longo dos últi­mos duzentos anos surgiram vários enfoques diferentes, cada um deles enfatizando aspectos ou etapas diferentes. Em particular, três enfoques deram contribuições distintas e relevantes para o problema das origens e do desenvolvimento dos Evangelhos: a crítica da forma (Formgeschichte), que se concentra no período de transmissão oral; a crítica das fontes, que se concentra sobre como unidades literárias diferentes foram reunidas para constituir os Evangelhos; e a crítica da redação (Redaktionsgeschichte), que se concentra nas contribuições literárias e teológicas dos autores dos Evangelhos. Esses métodos correspondem, de modo geral, às três etapas mencionadas por Lucas em sua introdução. Eles, contudo, não são mutuamente excludentes; a maioria dos críticos contemporâneos dos Evangelhos emprega os três de modo simultâneo no que se convencionou chamar de análise ou crítica da tradição (Traditionsgeschichte). No entanto, esses três enfoques são distintos tanto histórica quanto metodologicamente, e examinaremos um por vez. 






	Os críticos da época afirmam que os primeiros cristãos transmitiam as palavras e ações de Jesus de forma oral. Apenas duas décadas depois, o material começou a ser colocado em fontes escritas.
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